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CERTIFICADO DIGITALMENTE

GÁS DE COZINHA (GLP)

Evento trata de regras 
e ética no trabalho

PALESTRA

Atento a uma melhor padroni-
zação de procedimentos dentro 
do ambiente de trabalho, o 
Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE), por meio 
de sua Escola Superior (ESMP), 
promove a palestra Compliance: 
estudo e prática profissional. O 
evento será realizado no dia 20 de 
outubro, das 14h às 17h no audi-
tório da ESMP, localizado na rua 
do Sol, nº 143, 5º andar. Cinquenta 
vagas estão sendo ofertadas. 
Membros e servidores têm até o 
dia 16 de outubro para realizar 
suas inscrições por meio de for-
mulário online.

 O conceito de compliance 
engloba conformidade com as 
leis e regulamentos externos e 
internos, prevenindo riscos de 
negócio, bem como preservando 

a reputação de uma organização. 
A adoção de compliance no 
âmbito organizacional envolve 
tanto questões éticas quanto pro-
cura evitar atos de corrupção. 

 A palestra abordará técnicas e 
procedimentos implementados 
no dia a dia para garantir um sis-
tema de compliance e de cultura 
de conformidade, debatendo 
temáticas interdisciplinares ao 
objeto de estudo. O objetivo é que 
membros e servidores enxer-
guem seus papéis ativos de asse-
guradores dessa cultura, necessá-
ria para melhoria do desenvolvi-
mento do trabalho realizado.

Os interessados devem procu-
rar mais informações nos fones: 
Mais informações nos fones: (81) 
3182.7379/7348/7351, de segun-
da a sexta-feira das 12h às 18h.

O gás liquefeito de petróleo 
(GLP), conhecido popularmente 
como gás de cozinha, foi o tema 
central do seminário Revenda de 
GLP: desafios e enfrentamentos 
promovido pelo Ministério 
Público de Pernambuco (MPPE) 
por intermédio de sua Escola 
Superior e com o apoio do Centro 
de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa 
do Consumidor (Caop 
Consumidor). O evento ocorreu 
na segunda-feira (9), no auditório 
do Centro Cultural Rossini Alves 
Couto, e debateu as peculiarida-
des das normas que regem a 
comercialização, transporte e 
armazenamento do GLP.

O GLP é um combustível for-
mado pela mistura de dois gases 
extraídos do petróleo: propano e 
butano. É um gás volátil, ou seja, 
de fácil combustão, indolor e 
recebe enxofre em seu odor para 
identificar algum vazamento.

Pela manhã, palestras trataram 
da revenda e armazenamento do 
GLP. Órgãos de defesa do consu-
midor, como  Procons do Recife, 
Jaboatão e Caruaru estiveram 
presentes, bem como represen-
tantes dos revendedores de GLP 
que puderam participar do semi-
nário através de perguntas.

O comércio ilegal de GLP foi o 
debate que abriu o seminário. As 
vendas clandestinas não ofere-

cem segurança ao consumidor, 
pois não se preocupam com o 
armazenamento correto do pro-
duto. Francine Gulde, presidente 
do Sindicato dos Revendedores 
de Gás, frisou a importância da 
compra formal do gás: “Saber 
quem são os parceiros comerciais 
legais é importante para evitar 
acidentes e não colocar o consu-
midor em risco. Sabendo de 
quem se compra, podemos ter 
certeza da segurança e entrega do 
produto final”.

Outro aspecto das vendas clan-
destinas apresentado no seminá-
rio foi a sonegação fiscal. O 
coordenador do Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de 

Sonegação Fiscal (Caop 
Sonegação Fiscal), procurador de 
Justiça José Lopes, explanou a 
importância de o consumidor 
comprar o GLP de revendedores 
oficializados, já que através dessa 
compra arrecadam-se impostos, 
como Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). Ele também tratou da 
importância do consumidor fazer 
uso dos seus direitos para garantir 
sua própria segurança e evitar a 
sonegação fiscal. “Os consumi-
dores devem exigir nota fiscal 
sempre na compra do gás de 
cozinha, com esse ato ele está se 
protegendo e garantindo seus 
direitos”, comentou José Lopes. 

Seminário aborda direitos e 
segurança do consumidor 

MPPE promove debate sobre abuso e 
exploração sexual infanto-juvenil

Evento foi em Goiana, contou com participação da Alepe, MPT e PRF e serviu para fortalecer rede de proteção

O Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE), a 
Polícia Rodoviária 

Federal (PRF), o Ministério 
Público do Trabalho (MPT) e a 
Assembleia Legislativa do 
Estado de Pernambuco (Alepe) 
estiveram reunidos na manhã da 
sexta-feira (6), no município de 
Goiana, na Mata Norte do Estado, 
para juntos promoverem o 
Encontro Interinstitucional de 
Enfrentamento ao Abuso e à 
Exploração Sexual contra crian-
ças e adolescentes, evento realiza-
do no Centro Cultural Historiador 
Antônio Corrêa de Oliveira, loca-
lizado no SESC LER Goiana, no 
Centro da Cidade.

As razões para a realização do 
encontro foram as de contribuir 

para o fortalecimento da Rede de 
Proteção de Crianças e 
Adolescentes vítimas de violên-
cia sexual no Estado, da qual o 
MPPE , a PRF, o MPT e a Alepe 
são integrantes, bem como a 
qualificação de profissionais que 
atuam na responsabilização de 
autores de violência sexual.

O encontro também proporcio-
nou a troca de informações quan-
to às ações existentes de preven-
ção ao abuso e à exploração 
sexual nos municípios de Goiana, 
Camutanga, Condado, Ferreiros, 
Itambé, Itapissuma e Itaquitinga.

Estiveram presentes promoto-
res de Justiça, conselheiros tutela-
res, conselheiros de Direitos da 
Criança e do Adolescente, 
Secretarias de Saúde, Educação, 

Assistência Social, incluindo 
representantes dos CREAS e 
CRAS e unidades de acolhimen-
to e também representantes das 
Secretarias de Turismo dos muni-
cípios participantes.

Coube ao coordenador do 
Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa 
da Infância e Juventude (Caop 
Infância e Juventude) do 
Ministério Público de 
Pernambuco, promotor de Justiça 
Luiz Guilherme Lapenda, fazer a 
saudação inicial aos presentes, 
quando aproveitou e resumiu o 
trabalho realizado no MP em 
relação às demais instituições 
integrantes da Rede de Proteção 
de Crianças e Adolescentes víti-
mas de violência sexual. 

O promotor também aprovei-
tou e explicou como o projeto da 
Rede de Proteção foi criado. 
“Cada instituição trabalha dentro 
de sua expertise de determinada 
área”, comentou.

“A parceria com estes partici-
pantes que compõem a Rede 
surgiu depois de uma audiência 
pública realizada na Assembleia 
Legislativa do Estado (Alepe), 
presidida pela deputada estadual 
Simone Santana, onde os partici-
pantes enxergaram a necessidade 
de juntos realizarem um trabalho 
em parceria, divulgando e escla-
recendo a população das cidades 
visitadas no Estado sobre os pro-
blemas que envolvem o abuso e a 
exploração sexual de crianças e 
adolescentes”, concluiu Lapenda.

A deputada estadual e coorde-
nadora da Frente Parlamentar da 
1ª Infância da Assembleia 
Legislativa do Estado de 
Pernambuco (Alepe), Simone 
Santana, trouxe números apre-
sentados pelo Disque 100, uma 
das principais fontes de denúncias 
contra crimes de violação de 
direitos humanos. De acordo com 
esta plataforma, entre os anos de 
2012 e 2016 cerca de 175 mil 
casos de abuso e exploração 
sexual de crianças e adolescentes 
foram registrados. “É um número 
bastante preocupante, mas sabe-
mos que isso deve ocorrer de uma 
forma muito maior e silenciosa. E 
muitas vezes, dentro dos próprios 
lares e esta é a nossa grande preo-
cupação”, afirmou a parlamentar.

Para a procuradora do Trabalho 
Jailda Pinto a melhor medida no 
enfrentamento ao abuso e à 
exploração sexual de crianças e 
adolescentes é a realização de 
trabalhos de conscientização e 
educação da sociedade, objeti-
vando a prevenção contra esses 
crimes. 

“Temos que, neste trabalho rea-
lizado em rede, esclarecer as víti-
mas, suas famílias e vizinhos do 
que se trata este tipo de violência 
e como fazer para denunciar, pois 
na maioria das vezes, são míni-
mas as denúncias que chegam 
sobre este tipo de crime, quando 
nós sabemos que na verdade, são 
muitos os casos de violação”, 
explicou a procuradora do 
Trabalho.
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Procuradoria Geral da Justiça

Procurador Geral: Francisco Dirceu Barros

AVISO Nº 029/2017

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. Francisco Dirceu Barros, AVISO 
aos Excelentíssimos Senhores Procuradores e Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco que fi ca estabelecida a ESCALA 
DE FÉRIAS para o ano de 2018, homologada na 37ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, realizada no dia 
04/10/2017, conforme previsto no subitem 3.1 da Instrução Normativa PGJ nº 008/07, de 29/11/2007, publicada no DOE de 30/11/2007, 
com as alterações trazidas pelas Instrução Normativa PGJ nº 001/2017, publicada no DOE de 04/05/2017. Na oportunidade, aviso que 
através da Instrução Normativa PGJ nº 008/07, em seu subitem 4.1.3, que qualquer requerimento para alterações das férias individuais 
deverá ser feito com 60 (sessenta) dias de antecedência contados:

I – Da data de início das férias programadas em escala no caso de adiamento;

II – Da data de início do gozo pretendido no caso de antecipação.

Recife, 10 de outubro de 2018.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

ESCALA DE FÉRIAS – ANO 2018

RELAÇÃO DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA

PROCURADORES DE JUSTIÇA FÉRIAS - 2018 - 1 FÉRIAS - 2018 - 2
ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA MAIO OUTUBRO
ADRIANA GONÇALVES FONTES ABRIL NOVEMBRO
ALDA VIRGÍNIA DE MOURA JULHO OUTUBRO
ANDREA KARLA MARANHAO CONDE FREIRE ABRIL SETEMBRO
ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI ABRIL SETEMBRO
CLENIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE FEVEREIRO JULHO
ELEONORA DE SOUZA LUNA FEVEREIRO DEZEMBRO
FERNANDO ANTÔNIO CARVALHO RIBEIRO PESSOA JANEIRO JULHO
FERNANDO BARROS DE LIMA JANEIRO JULHO
FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE JANEIRO AGOSTO
GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JUNIOR JANEIRO SETEMBRO
GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA JANEIRO OUTUBRO
IVAN WILSON PORTO MARÇO JULHO
IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS MAIO SETEMBRO
JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA MARÇO AGOSTO
JOAO ANTONIO DE ARAUJO FREITAS HENRIQUE MARÇO JULHO
JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA MARÇO JULHO
JOSE LOPES DE OLIVEIRA FILHO MARÇO NOVEMBRO
JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA JUNHO OUTUBRO
LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI JANEIRO ABRIL
LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ JANEIRO JULHO
LÚCIA DE ASSIS JANEIRO AGOSTO
LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE JANEIRO MAIO
MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO MARÇO SETEMBRO
MARIA BERNADETE A. FIGUEIROA MAIO OUTUBRO
MARIA BETANIA SILVA JUNHO JULHO
MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO ABRIL SETEMBRO
MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE MAIO OUTUBRO
MÁRIO GERMANO PALHA RAMOS FEVEREIRO NOVEMBRO
NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI JANEIRO OUTUBRO
NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO JANEIRO JULHO
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA MARÇO AGOSTO
RENATO DA SILVA FILHO MAIO NOVEMBRO
RICARDO LAPENDA FIGUEIROA MAIO JULHO
SILVIO JOSE MENEZES TAVARES JULHO NOVEMBRO
SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA MAIO OUTUBRO
THERESA CLAUDIA DE MOURA SOUTO JANEIRO SETEMBRO
VALDIR BARBOSA JUNIOR MARÇO AGOSTO
ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO MAIO SETEMBRO
CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA MAIO DEZEMBRO
CARLOS ROBERTO SANTOS FEVEREIRO JULHO

TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA JANEIRO SETEMBRO
JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO JANEIRO NOVEMBRO

RELAÇÃO DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA

PROMOTORES DE JUSTIÇA FÉRIAS - 2018 - 1 FÉRIAS - 2018 - 2
ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO ABRIL JULHO
ADRIANO CAMARGO VIEIRA ABRIL SETEMBRO
AGUINALDO FENELON DE BARROS JANEIRO MARÇO
AIDA ACIOLI ARRUDA DA SILVA MARÇO NOVEMBRO
ALEN DE SOUZA PESSOA JANEIRO NOVEMBRO
ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA FEVEREIRO JULHO
ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA JANEIRO JULHO
ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO ABRIL OUTUBRO
ALICE DE OLIVEIRA MORAIS JANEIRO JUNHO
ALINE ARROXELAS GALVAO DE LIMA MAIO JULHO
ALINE DANIELA FLORENCIO LARANJEIRA MAIO SETEMBRO
ALLANA UCHOA DE CARVALHO JANEIRO SETEMBRO
ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO MARÇO JULHO
ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JUNIOR JULHO SETEMBRO
AMARO REGINALDO SILVA LIMA ABRIL SETEMBRO
ANA CAROLINA PAES DE SA MAGALHAES JULHO NOVEMBRO
ANA CLAUDIA DE MOURA WALMSLEY MAIO OUTUBRO
ANA CLAUDIA DE SENA CARVALHO MARÇO AGOSTO
ANA CLEZIA FERREIRA NUNES MARÇO AGOSTO
ANA CRISTINA BARBOSA TAFFAREL JANEIRO ABRIL
ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES ABRIL SETEMBRO
ANA JOEMIA MARQUES DA ROCHA MAIO JULHO
ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO JULHO DEZEMBRO
ANA MARIA DO AMARAL MARINHO JANEIRO SETEMBRO
ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE JANEIRO NOVEMBRO
ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO JANEIRO NOVEMBRO
ANA PAULA NUNES CARDOSO FEVEREIRO DEZEMBRO
ANA PAULA SANTOS MARQUES ABRIL JULHO
ANDRE FELIPE BARBOSA DE MENEZES JANEIRO JULHO
ANDRE MUCIO RABELO DE VASCONCELOS MARÇO SETEMBRO
ANDRE SILVANI DA SILVA CARNEIRO JULHO NOVEMBRO
ANDREA FERNANDES NUNES PADILHA ABRIL JULHO
ANDREA KARLA REINALDO DE SOUZA JANEIRO JULHO
ANDREA MAGALHAES PORTO OLIVEIRA MARÇO JULHO
ANDREIA APARECIDA MOURA DE COUTO SETEMBRO NOVEMBRO
ANGELA MARCIA FREITAS CRUZ JANEIRO MAIO
ANTONIO AUGUSTO DE ARROXELAS MACEDO FILHO JANEIRO JULHO
ANTONIO CARLOS ARAUJO JANEIRO JULHO
ANTONIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS JUNIOR MAIO JULHO
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR FEVEREIRO ABRIL
AUREA ROSANE VIEIRA JANEIRO NOVEMBRO
AURINILTON LEAO CARLOS SOBRINHO JULHO DEZEMBRO
BELIZE CÂMARA CORREIA MAIO OUTUBRO
BETTINA ESTANISLAU GUEDES JANEIRO SETEMBRO
BIANCA CUNHA ALMEIDA ALBUQUERQUE JULHO NOVEMBRO
BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO JANEIRO NOVEMBRO
BRUNO DE BRITO VEIGA JANEIRO ABRIL
BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA MARÇO MAIO
BRUNO MIQUELAO GOTTARDI OUTUBRO NOVEMBRO
CAMILA AMARAL DE MELO TEIXEIRA JANEIRO JULHO
CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO JANEIRO OUTUBRO
CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AGOSTO NOVEMBRO
CARLA VERONICA PEREIRA FERNANDES JANEIRO ABRIL
CARLAN CARLO DA SILVA MARÇO JULHO
CARLOS ALBERTO PEREIRA VITORIO JANEIRO JULHO
CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA FEVEREIRO ABRIL
CARLOS EUGENIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES MARÇO ABRIL
CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA MARÇO OUTUBRO
CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES FEVEREIRO SETEMBRO
CAROLINA MACIEL DE PAIVA JANEIRO JULHO
CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE MARÇO JULHO
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS JANEIRO JULHO
CINTIA MICAELLA GRANJA FEVEREIRO JULHO
CLAUDIA RAMOS MAGALHAES FEVEREIRO SETEMBRO
CLOVIS ALVES ARAUJO MAIO OUTUBRO
CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA ABRIL SETEMBRO
CRISTIANE DE GUSMAO MEDEIROS JANEIRO SETEMBRO
CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA JANEIRO JULHO
CRISTIANE WILIENE MENDES CORREIA MARÇO JULHO
DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA JANEIRO MAIO
DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA SETEMBRO NOVEMBRO
DANIEL DE ATAIDE MARTINS JANEIRO SETEMBRO
DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO ABRIL AGOSTO
DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO MAIO JULHO
DANIELLE BELGO DE FREITAS MAIO NOVEMBRO
DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO JANEIRO OUTUBRO
DANIELLY DA SILVA LOPES FEVEREIRO ABRIL
DELANE BARROS MENDONCA CARNEIRO JANEIRO SETEMBRO
DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO MARÇO JULHO
DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES MARÇO AGOSTO
DIEGO PESSOA COSTA REIS JANEIRO SETEMBRO
DILIANI MENDES RAMOS MARÇO SETEMBRO
DINAMERICO WANDERLEY RIBEIRO DE SOUSA JANEIRO SETEMBRO
DIOGENES LUCIANO NOGUEIRA MOREIRA MAIO OUTUBRO
DIOGO GOMES VITAL MAIO SETEMBRO
DJALMA RODRIGUES VALADARES JANEIRO ABRIL
DOMINGOS SAVIO PEREIRA AGRA JANEIRO JULHO
EDEILSON LINS DE SOUSA JUNIOR MARÇO JULHO
EDGAR BRAZ MENDES NUNES FEVEREIRO JULHO
EDGAR JOSE PESSOA COUTO ABRIL AGOSTO
EDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO JANEIRO JULHO
EDSON JOSE GUERRA JANEIRO SETEMBRO
EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA JANEIRO AGOSTO
EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS JANEIRO JULHO
EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA JULHO OUTUBRO
EDUARDO LEAL DOS SANTOS FEVEREIRO MARÇO
EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO MAIO SETEMBRO
ELEONORA MARISE DA SILVA RODRIGUES ABRIL JULHO
ELIANE GAIA ALENCAR DANTAS MAIO SETEMBRO
ELISA CADORE FOLETTO ABRIL NOVEMBRO
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ELSON RIBEIRO MAIO OUTUBRO
EMANUELE MARTINS PEREIRA ABRIL SETEMBRO
EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO ABRIL SETEMBRO
EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES FEVEREIRO MAIO
ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA JULHO DEZEMBRO
ERICO DE OLIVEIRA SANTOS JANEIRO SETEMBRO
ERIKA GARMES PIRES VERAS JANEIRO MAIO
ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS MARÇO OUTUBRO
ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE MAIO JULHO
ERNANDO JORGE MARZOLA ABRIL OUTUBRO
EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR JULHO NOVEMBRO
EVA REGINA DE ALBUQUERQUE BRASIL JANEIRO SETEMBRO
EVANIA CINTIAN DE AGUIAR PEREIRA JULHO OUTUBRO
FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE JANEIRO AGOSTO
FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS JANEIRO JULHO
FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA MAIO OUTUBRO
FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES MAIO JULHO
FABIANO DE ARAUJO SARAIVA JANEIRO FEVEREIRO
FABIANO DE MELO PESSOA MAIO SETEMBRO
FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO JANEIRO MAIO
FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO MAIO OUTUBRO
FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA JANEIRO ABRIL
FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA JANEIRO JULHO
FERNANDO CAVALCANTI MATTOS MAIO OUTUBRO
FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO MARÇO JULHO
FERNANDO FALCAO FERRAZ FILHO MAIO SETEMBRO
FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS SETEMRO DEZEMBRO
FERNANDO PORTELA RODRIGUES JANEIRO JULHO
FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA MAIO NOVEMBRO
FLAVIA MARIA MAYER FEITOSA GABINIO JANEIRO AGOSTO
FLAVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS ABRIL SETEMBRO
FLAVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA JANEIRO JULHO
FRANCISCA MAURA FARIAS BEZERRA SANTOS MAIO NOVEMBRO
FRANCISCO ASSIS DA SILVA JULHO DEZEMBRO
FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JUNIOR JANEIRO FEVEREIRO
FRANCISCO DIRCEU BARROS JANEIRO AGOSTO
FRANCISCO EDILSON DE SA JUNIOR JULHO NOVEMBRO
FRANCISCO ORTENCIO DE CARVALHO JANEIRO OUTUBRO
FREDERICO GUILHERME DA FONSECA MAGALHÃES JANEIRO ABRIL
FREDERICO JOSE SANTOS DE OLIVEIRA MAIO JULHO
GABRIELA TAVARES DE ALMEIDA SETEMBRO DEZEMBRO
GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA JANEIRO JULHO
GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO JANEIRO NOVEMBRO
GEORGE DIOGENES PESSOA JANEIRO AGOSTO
GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT ABRIL JULHO
GEOVANY DE SA LEITE JANEIRO MAIO
GIANI MARIA DO MONTE SANTOS JANEIRO MAIO
GILKA MARIA DE ALMEIDA VASCONCELOS JANEIRO SETEMBRO
GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA JANEIRO ABRIL
GLAUCIA HULSE DE FARIAS ABRIL JULHO
GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA JULHO SETEMBRO
GUILHERME VIEIRA CASTRO JANEIRO OUTUBRO
GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA FEVEREIRO MARÇO
HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA MARÇO JULHO
HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA MAIO SETEMBRO
HELENA MARTINS GOMES E SILVA MAIO JULHO
HELIO JOSE DE CARVALHO XAVIER JANEIRO AGOSTO
HELMER RODRIGUES ALVES SETEMBRO DEZEMBRO
HELOISA POLLYANNA BRITO DE FREITAS JANEIRO AGOSTO
HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR ABRIL OUTUBRO
HENRIQUE RAMOS RODRIGUES MARÇO JULHO
HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE ALBUQUERQUE MAIO SETEMBRO
HILARIO MARINHO PATRIOTA JÚNIOR ABRIL SETEMBRO
HODIR FLAVIO LEITÃO DE MELO MARÇO JULHO
HUDSON COLODETTI BEIRIZ AGOSTO NOVEMBRO
HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA JULHO DEZEMBRO
HUMBERTO DA SILVA GRACA JANEIRO JULHO
IRENE CARDOSO SOUSA JANEIRO SETEMBRO
IRON MIRANDA DOS ANJOS FEVEREIRO JULHO
ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES MARÇO JULHO
ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEAO JANEIRO AGOSTO
ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA BEZERRA MARÇO JULHO
ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO MARÇO JULHO
IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE SETEMBRO OUTUBRO
IVO PEREIRA DE LIMA JANEIRO AGOSTO
IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE MAIO SETEMBRO
IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA JANEIRO SETEMBRO
JAIME ADRIAO CAVALCANTI GOMES DA SILVA JANEIRO JULHO
JANAINA DO SACRAMENTO BEZERRA JULHO NOVEMBRO
JANINE BRANDÃO MORAIS JANEIRO JULHO
JEANNE BEZERRA SILVA JANEIRO MAIO
JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS JANEIRO SETEMBRO
JOANA CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ JANEIRO JULHO
JOAO ALVES DE ARAUJO FEVEREIRO JULHO
JOAO ELIAS DA SILVA FILHO JANEIRO JULHO
JOAO LUIZ DA FONSECA LAPENDA JUNHO DEZEMBRO
JOAO MARIA RODRIGUES FILHO ABRIL JULHO
JOAO PAULO CARVALHO DOS SANTOS NOVEMBRO DEZEMBRO
JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA JANEIRO OUTUBRO
JORGE GONÇALVES DANTAS JUNIOR JANEIRO MAIO
JOSE AUGUSTO DOS SANTOS NETO FEVEREIRO JULHO
JOSE BISPO DE MELO JANEIRO JULHO
JOSE DA COSTA SOARES MAIO OUTUBRO
JOSE EDIVALDO DA SILVA JANEIRO JULHO
JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS SANTOS MARÇO MAIO
JOSE PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO JANEIRO NOVEMBRO
JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE CARVALHO JANEIRO OUTUBRO
JOSE ROBERTO DA SILVA JANEIRO OUTUBRO
JOSE VLADIMIR DA SILVA ACIOLI MAIO OUTUBRO
JOSENILDO DA COSTA SANTOS FEVEREIRO SETEMBRO
JULIANA PAZINATO JANEIRO NOVEMBRO
JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA ABRIL JULHO
JULIO CESAR CAVALCANTI ELIHIMAS JANEIRO JULHO
JULIO CESAR SOARES LIRA FEVEREIRO JULHO
JURANDIR BESERRA DE VASCONCELOS ABRIL MAIO
KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA AGOSTO NOVEMBRO

KATARINA MORAIS DE GUSMAO JANEIRO AGOSTO
KELLY JANE RODRIGUES PRADO NOVEMBRO DEZEMBRO
KEYLLER TOSCANO DE ALMEIDA JANEIRO SETEMBRO
KIVIA ROBERTA RAMOS DE SOUZA RIBEIRO JANEIRO JULHO
LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE SETEMBRO DEZEMBRO
LAURINEY REIS LOPES MARÇO JULHO
LEONARDO BRITO CARIBE JANEIRO SETEMBRO
LEONCIO TAVARES DIAS MAIO DEZEMBRO
LIANA MENEZES SANTOS MAIO OUTUBRO
LILIANE ASFORA DA CUNHA CAVALCANTI JANEIRO ABRIL
LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA JANEIRO JULHO
LILIANE JUBERT GOUVEIA FINIZOLA DA CUNHA JULHO NOVEMBRO
LORENA DE MEDEIROS SANTOS JANEIRO NOVEMBRO
LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO MAIO OUTUBRO
LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA ABRIL OUTUBRO
LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO MAIO OUTUBRO
LUCIANO BEZERRA DA SILVA MAIO NOVEMBRO
LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS JANEIRO AGOSTO
LUCILE GIRÃO ALCÂNTARA MARÇO JULHO
LUCIO CARLOS MALTA CABRAL SETEMBRO NOVEMBRO
LUCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO JANEIRO OUTUBRO
LUIS SAVIO LOUREIRO DA SILVEIRA JANEIRO JULHO
LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA JANEIRO JULHO
LUIZ GUSTAVO SIMOES VALENCA DE MELO MAIO SETEMBRO
MAINAN MARIA DA SILVA JANEIRO SETEMBRO
MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA JULHO AGOSTO
MANOEL ALVES MAIA JANEIRO JULHO
MANOEL DIAS DA PURIFICACAO NETO FEVEREIRO JULHO
MANOELA POLIANA ELEUTERIO DE SOUZA MAIO NOVEMBRO
MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES ABRIL NOVEMBRO
MANUELA XAVIER CAPRISTANO LINS JUNHO NOVEMBRO
MARCELLUS DE ALBUQUERQUE UGIETTE JANEIRO JULHO
MARCELO GREENHALGH C. L. M. PENALVA SANTOS MARÇO AGOSTO
MARCELO TEBET HALFELD FEVEREIRO JUNHO
MARCIA BASTOS BALAZEIRO COELHO JANEIRO AGOSTO
MARCIA CORDEIRO GUIMARAES LIMA JANEIRO ABRIL
MARCIA MARIA AMORIM DE OLIVEIRA MARÇO JULHO
MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA JANEIRO JULHO
MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO JANEIRO MAIO
MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES JANEIRO ABRIL
MARIA AMELIA GADELHA SCHULER MARÇO MAIO
MARIA APARECIDA ALCANTARA SIEBRA ABRIL NOVEMBRO
MARIA APARECIDA BARRETO DA SILVA JANEIRO NOVEMBRO
MARIA CAROLINA MIRANDA JUCÁ ABRIL OUTUBRO
MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO OUTUBRO DEZEMBRO
MARIA CELIA MEIRELES DA FONSECA MARÇO SETEMBRO
MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA MARTINS MARÇO JULHO
MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA JULHO DEZEMBRO
MARIA DA GLORIA GONCALVES SANTOS ABRIL SETEMBRO
MARIA DE FATIMA DE ARAUJO FERREIRA JANEIRO JULHO
MARIA DE FATIMA DE MOURA FERREIRA MARÇO JULHO
MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA JANEIRO SETEMBRO
MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALE ESTIMA MAIO NOVEMBRO
MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA MARÇO JULHO
MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA JANEIRO OUTUBRO
MARIA IZAMAR CIRIACO PONTES JULHO SETEMBRO
MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA ABRIL SETEMBRO
MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO JANEIRO FEVEREIRO
MARIANA CANDIDO SILVA AGOSTO SETEMBRO
MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS JANEIRO JULHO
MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA JANEIRO FEVEREIRO
MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA JANEIRO JULHO
MARIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS JANEIRO AGOSTO
MAVIAEL DE SOUZA SILVA FEVEREIRO AGOSTO
MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI MAIO NOVEMBRO
MILENA CONCEICAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS MAIO JULHO
MILENA DE OLIVEIRA SANTOS SETEMBRO NOVEMBRO
MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN JANEIRO AGOSTO
MONICA ERLINE DE SOUZA LEAO E AZEVEDO LIMA MARÇO NOVEMBRO
MUNI AZEVEDO CATAO JULHO NOVEMBRO
NANCY TOJAL DE MEDEIROS JANEIRO SETEMBRO
NATALIA MARIA CAMPELO MARÇO AGOSTO
NIVALDO RODRIGUES MACHADO FILHO JANEIRO MAIO
NORMA DA MOTA SALES LIMA ABRIL OUTUBRO
NUBIA MAURICIO BRAGA FEVEREIRO SETEMBRO
OSCAR RICARDO DE ANDRADE NOBREGA ABRIL SETEMBRO
PATRICIA CARNEIRO TAVARES ABRIL SETEMBRO
PATRICIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL JULHO SETEMBRO
PATRICIA DE FATIMA OLIVEIRA TORRES JANEIRO JULHO
PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS ABRIL JULHO
PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL ABRIL JULHO
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA FEVEREIRO OUTUBRO
PAULO CESAR DO NASCIMENTO JULHO NOVEMBRO
PAULO DIEGO SALES BRITO FEVEREIRO JULHO
PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO MAIO OUTUBRO
PETRONIO BENEDITO BARATA RALILE JUNIOR JANEIRO JULHO
PETRUCIO JOSE LUNA DE AQUINO FEVEREIRO AGOSTO
QUINTINO GERALDO DINIZ MELO JANEIRO JULHO
RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ MAIO OUTUBRO
RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO FERNANDES JANEIRO JULHO
REGINA COELI LUCENA HERBAUD FEVEREIRO JUNHO
REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA OUTUBRO DEZEMBRO
REJANE STRIEDER CENTELHAS JANEIRO MAIO
RENATA DE LIMA LANDIM SETEMBRO NOVEMBRO
REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL JANEIRO SETEMBRO
RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS MARÇO SETEMBRO
RICARDO GUERRA GABINIO JANEIRO AGOSTO
RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELOS COELHO JANEIRO AGOSTO
RINALDO JORGE DA SILVA MARÇO JULHO
RIVALDO GUEDES DE FRANCA MARÇO JULHO
ROBERTO BRAYNER SAMPAIO SETEMBRO DEZEMBRO
ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO JANEIRO JULHO
RODRIGO ALTOBELO ANGELO ABATAYGUARA ABRIL AGOSTO
RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS SETEMBRO NOVEMBRO
RODRIGO COSTA CHAVES JANEIRO JULHO
ROMUALDO SIQUEIRA FRANCA JANEIRO MAIO
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.988/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27 de dezembro de 1994, 

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP, PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE, nos termos do 
artigo 5º, § 1º da Resolução 30/2008-CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os exíguos e preclusivos prazos eleitorais,

RESOLVE:

I - Indicar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral, de primeira instância, durante o afastamento dos titulares, 
conforme a seguir:

COMARCA ZONA PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO
Águas Belas 064ª Stanley Araújo Correa De 16/10/2017 a 15/11/2017
Caruaru 105ª Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues De 05/10/2017 a 31/10/2017
Custódia 065ª Felipe Akel Pereira de Araújo De 05/10/2017 a 31/10/2017
Exu 079ª Daniel Cezar de Lima Vieira De 05/10/2017 a 31/10/2017
Flores 067ª Felipe Akel Pereira de Araújo De 05/10/2017 a 31/10/2017
Floresta 072ª Carlos Eugênio do Rego Barros Quintas Lopes De 05/10/2017 a 31/10/2017
Glória do Goitá 021ª Fernanda Henriques da Nóbrega De 05/10/2017 a 31/10/2017
Macaparana 090ª Genivaldo Fausto de Oliveira Filho De 05/10/2017 a 31/10/2017
Pedra 058ª Edeílson Lins de Sousa Júnior De 05/10/2017 a 31/10/2017
Petrolina 145ª Júlio César Soares Lira De 05/10/2017 a 31/10/2017
Ribeirão 028ª Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães De 05/10/2017 a 31/10/2017
Tacaratu 089ª Rodrigo Altobello Ângelo Abatayguara De 05/10/2017 a 31/10/2017
Taquaritinga do Norte 051ª Isabelle Barreto de Almeida De 05/10/2017 a 31/10/2017
Timbaúba 036ª Sylvia Câmara de Andrade De 05/10/2017 a 31/10/2017
Vertentes 046ª Wanessa Kelly Almeida Silva 16/10/2017 a 31/10/2017

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando 
relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;

III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais, trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.

IV - O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar todos as informações necessárias ao preenchimento do referido 
relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.

V - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de outubro de 2017.

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

(republicado por haver saído com incorreção no original)

PORTARIA PRE/PE 53/2017

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL EM PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar 75, de 20 de maio de 1993, e das Resoluções Conjuntas PGJ/PRE 1, de 10 de agosto de 2011, e PRE/PGJ 2, de 31 de 
agosto de 2017; 

CONSIDERANDO a indicação do Procurador-Geral de Justiça, por meio da Portaria POR-PGJ 1.962, de 5 de outubro de 2017; 

RESOLVE:

Art. 1 o Ficam designados os(as) Promotores(as) de Justiça para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeiro grau, durante o afastamento 
dos titulares, conforme a seguir:

Art. 2 o Devem os(as) Promotores(as) de Justiça indicados(as) nesta portaria comunicar o início do exercício na respectiva Zona Eleitoral 
(ZE) e apresentar relatório de produtividade da função eleitoral à Procuradoria Regional Eleitoral em Pernambuco (PRE/PE), conforme 
a Portaria PRE/PE 4/2016.

Art. 3 o Conforme a Portaria PRE/PE 4/2016, o envio do relatório a que se refere o art. 2 o é obrigatório e será trimestral, nos anos não 
eleitorais, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e janeiro do ano seguinte. Nos anos eleitorais, o envio será semestral, 
até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte. 

§ 1 o Não serão aceitos relatórios de produtividade enviados por e-mail ou por via postal.

§ 2 o O relatório de produtividade deve ser enviado por meio da Área Restrita da PRE/PE (www2.prepe.mpf.mp.br//menu/relatorio-de-
produtividade), onde há legislação, jurisprudência, modelos de peças, artigos, comunicações, ofícios e outros documentos. 

Art. 4 o O(a) promotor(a) que deixar de exercer a função eleitoral deverá fornecer todas as informações necessárias ao preenchimento 
do relatório de produtividade ao(à) que assumir as funções na ZE. 

Art. 5 o Em decorrência da Portaria 692/2016, da Procuradoria-Geral da República, que institui e regulamenta, no Ministério Público 
Eleitoral, o procedimento preparatório eleitoral (PPE), o(a) Promotor(a) de Justiça deverá, ao instaurar PPE, proceder à comunicação do 
órgão revisional (PRE/PE) por meio eletrônico (prepeeleitoral@mpf.mp.br), e, na mesma oportunidade, solicitar publicação da portaria 
de instauração. 

Parágrafo único. Conforme a Portaria 692/2016 da PGR, promoções de arquivamento de PPEs deverão ser enviadas à PRE/PE, com os 
autos, para análise e, sendo o caso, homologação. 

ROMULO SIQUEIRA FRANCA JANEIRO OUTUBRO
RONALDO ROBERTO LIRA E SILVA MAIO AGOSTO
ROSA MARIA DE ANDRADE MARÇO OUTUBRO
ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA JULHO NOVEMBRO
ROSANE MOREIRA CAVALCANTI JANEIRO ABRIL
ROSANGELA FURTADO PADELA ALVARENGA JANEIRO SETEMBRO
ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA JANEIRO ABRIL
ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA FEVEREIRO OUTUBRO
RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO JULHO DEZEMBRO
SALOMAO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO ABRIL JULHO
SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA PESSOA LAPENDA JUNHO DEZEMBRO
SARA SOUZA SILVA MARÇO MAIO
SARAH LEMOS SILVA ABRIL OUTUBRO
SELMA CARNEIRO BARRETO DA SILVA MARÇO JULHO
SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA MARÇO SETEMBRO
SERGIO GADELHA SOUTO JANEIRO OUTUBRO
SERGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA MARÇO OUTUBRO
SERGIO TENORIO DE FRANCA JANEIRO NOVEMBRO
SHIRLEY PATRIOTA LEITE JANEIRO FEVEREIRO
SILVIA AMELIA DE MELO OLIVEIRA JANEIRO NOVEMBRO
SOLON IVO DA SILVA FILHO JANEIRO JULHO
SONIA MARA ROCHA CARNEIRO MAIO NOVEMBRO
SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA JULHO OUTUBRO
SORAIA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO SETEMBRO DEZEMBRO
STANLEY ARAUJO CORREIA JANEIRO MARÇO
SUELI ARAUJO COSTA MARÇO SETEMBRO
SYLVIA CAMARA DE ANDRADE ABRIL MAIO
TANIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO MAIO DEZEMBRO
TANUSIA SANTANA DA SILVA JANEIRO OUTUBRO
TATHIANA BARROS GOMES MAIO JULHO
TATIANA SOUZA LEAO ARAUJO JANEIRO OUTUBRO
TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA JANEIRO MAIO
THEMES JACIARA MERGULHAO DA COSTA OUTUBRO DEZEMBRO
THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA JANEIRO SETEMBRO
THINNEKE HERNALSTEENS ABRIL OUTUBRO
TILEMON GONCALVES DOS SANTOS FEVEREIRO OUTUBRO
ULISSES DE ARAUJO E SA JUNIOR MAIO NOVEMBRO
VALDECY VIEIRA DA SILVA ABRIL NOVEMBRO
VANDECI SOUZA LEITE JANEIRO JULHO
VANESSA CAVALCANTI DE ARAUJO MAIO SETEMBRO
VERA REJANE ALVES SANTOS MENDONÇA JANEIRO MAIO
VINICIUS COSTA E SILVA OUTUBRO NOVEMBRO
VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES JANEIRO AGOSTO
WALDIR MENDONÇA DA SILVA FEVEREIRO MAIO
WALKIS PACHECO SOBREIRA JULHO OUTUBRO
WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA OUTUBRO DEZEMBRO
WELSON BEZERRA DE SOUSA JANEIRO AGOSTO
WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS ABRIL JULHO
WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR JANEIRO JULHO
YELENA DE FATIMA MONTEIRO ARAUJO JULHO NOVEMBRO
ZELIA DINA CARVALHO NEVES JANEIRO OUTUBRO

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.993/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de programar e organizar com antecedência os eventos relativos à Semana do Ministério Público, em 
comemoração ao dia Nacional do Ministério Público – 14 de dezembro;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Instituir Comissão Organizadora dos Eventos Comemorativos da “ Semana do Ministério Público do Estado de Pernambuco – 2017”, 
com a seguinte composição:

LÚCIA DE ASSIS Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais
MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES Diretor da Escola Superior do MPPE
ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA Secretário-Geral do MPPE
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA Chefe de Gabinete 
FABIANO DE ARAÚJO SARAIVA Coordenador do Estágio de Direito
GILKA MARIA DE ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA Assessora Técnica do Procurador-Geral de Justiça

SUELI MARIA DO NASCIMENTO Assessora Ministerial de Planejamento e Estratégia 
Organizacional

CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA Diretor Ministerial de Cerimonial
JOSYANE S. BEZERRA MORAIS DE SIQUEIRA Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas
EVÂNGELA ANDRADE Assessora Ministerial de Comunicação
HELENA KARLA MUNIZ ARAÚJO Secretária Executiva do PGJ

II – A Comissão ora constituída será coordenada pela Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 10 de outubro de 2017.

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.615/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os termos do requerimento no 18896-5/2017, protocolado em 03/08/2017;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº 220/2017;

RESOLVE:
I – APOSENTAR VOLUNTARIAMENTE a servidora NORMA SILVA DIAS DA FONSECA, matrícula nº 166.976-1, no cargo de Técnico 
Ministerial Suplementar, classe C, referência 15, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, assegurando-lhe os 
proventos integrais.
II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 31/08/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 30 de agosto de 2017,

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

(Republicado por haver saído com incorreção no original)
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 Expediente n.º: 24922/17 
Processo n.º: 0022948-7/2017
Requerente: FNDE-
Assunto: Solicitação
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Itamaracá. 
 
Expediente n.º: 8300/17 
Processo n.º: 0022983-6/2017
Requerente: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP Criminal para análise e providências que 
entender cabíveis. 

Expediente n.º: 249/17 
Processo n.º: 0023108-5/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 1206/17 
Processo n.º: 0023194-1/2017
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Ultrapassado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 128/17 
Processo n.º: 0023385-3/2017
Requerente: ANS AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
SUPLEMENTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Jurídica Ministerial. 
Expediente n.º: 4787/17 
Processo n.º: 0023388-6/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Camaragibe para distribuição.
 
Expediente n.º: 129/17 
Processo n.º: 0023393-2/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Comunicações

Despacho: À Secretária Executiva para anotações e arquivamento. 

Expediente n.º: 4792/17 
Processo n.º: 0023394-3/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de São Lourenço da Mata para distribuição. 
 
Expediente n.º: 10493/17 
Processo n.º: 0023397-6/2017
Requerente: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Belo Jardim para distribuição. 

Expediente n.º: 10493/17 
Processo n.º: 0023397-6/2017
Requerente: FNDE- Fundo Nacional de Desenvolvimento
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Belo Jardim para distribuição. 

Expediente n.º: 1180148/17 
Processo n.º: 0023400-0/2017
Requerente: ITAÚ UNIBANCO S.A.
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Ministerial de Segurança 
Institucional em atenção ao Ofício nº 142/2017-GPG/AMSI. 

Expediente n.º: s/n/17 
Processo n.º: 0023411-2/2017
Requerente: TJPE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À ATMAD. 

Procuradoria Geral de Justiça, 10 de outubro de 2017.

PETRUCIO JOSE LUNA DE AQUINO
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

Art. 6 o Incumbe aos(às) novos(as) promotores(as) designados(as) 
solicitar cadastro para acesso à Área Restrita (www2.prepe.mpf.
mp.br/menu2/registro). 

Parágrafo único. Os(as) promotores(as) que já possuírem 
cadastro na Área Restrita da PRE/PE fi cam dispensados de fazer 
nova solicitação e deverão apenas, quando necessário, atualizar 
seus dados.

Art. 7 o Ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de 
ordem legal, a substituição obedecerá às regras contidas nas 
Resoluções Conjuntas PGJ/PRE 1/2011 e PRE/PGJ 2/2017, 
salvo impossibilidade de aplicação, quando será observado o 
disposto no art. 9o , V, da Lei Complementar Estadual 12, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar 
Estadual 21, de 28 de dezembro de 1998. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife (PE), 5 de outubro de 2017.
[Documento assinado eletronicamente.]

WELLINGTON CABRAL SARAIVA
Procurador Regional Eleitoral Substituto

O EXMO. SR. COORDENADOR DE GABINETE, DR. PETRUCIO 
JOSE LUNA DE AQUINO, exarou os seguintes despachos:

10.10.2017

Expediente n.º: 111/17 
Processo n.º: 0020893-4/2017
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça Criminais da 
Capital com atuação junto à Corregedoria da Secretaria de Defesa 
Social. 
 
Expediente n.º: 121/17 
Processo n.º: 0020896-7/2017
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça Criminais da 
Capital com atuação junto à Corregedoria da Secretaria de Defesa 
Social. 
 
Expediente n.º: 116/17 
Processo n.º: 0020955-3/2017
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça Criminais da 
Capital com atuação junto à Corregedoria da Secretaria de Defesa 
Social. 
 
Expediente n.º: 0522/17 
Processo n.º: 0021567-3/2017
Requerente: DÉCIMA SÉTIMA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: 012/17 
Processo n.º: 0021780-0/2017
Requerente: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Consumidor.
 
Expediente n.º: 2058/17 
Processo n.º: 0021782-2/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Salgueiro para distribuição. 

Expediente n.º: 1868/17 
Processo n.º: 0021783-3/2017
Requerente: SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E 
DEFESA
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público. 

Expediente n.º: 1128/17 
Processo n.º: 0021787-7/2017
Requerente: POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ultrapassado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 118669/17 
Processo n.º: 0021788-8/2017
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 
6ª REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça do Meio 
Ambiente da Capital. 

Expediente n.º: 117913/17 
Processo n.º: 0021789-0/2017
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 
6ª REGIÃO 
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 483/17 
Processo n.º: 0021931-7/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Coordenação do Núcleo de Família - NAF.
 
Expediente n.º: 096/17 
Processo n.º: 0021933-0/2017
Requerente: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação das Promotorias de 
Justiça de Gravatá para análise e distribuição. 

Expediente n.º: 741/17 
Processo n.º: 0021930-6/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 2616/17 
Processo n.º: 0021934-1/2017
Requerente: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Assunto: Solicitação
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: s/n/17 
Processo n.º: 0022070-2/2017
Requerente: GABINETE DA VEREADORA MARÍLIA ARRAES
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 
Processo n.º: 0022152-3/2017
Requerente: 1ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Já providenciado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 012/17 
Processo n.º: 0022180-4/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à biblioteca para fi ns de inclusão no 
acervo.
 
Expediente n.º: 71019/17 
Processo n.º: 0022189-4/2017
Requerente: MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP do Meio Ambiente. 

Expediente n.º: 032/17 
Processo n.º: 0022226-5/2017
Requerente: 1ª VARA DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao CAOP Criminal para acompanhar o cumprimento da pauta. 

Expediente n.º: s/n/17 
Processo n.º: 0022246-7/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 4559/17 
Processo n.º: 0022267-1/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Assessoria Técnica em Matéria Criminal 
em atenção ao Ofício ATMCRI/PGJ nº 416/2017. 

Expediente n.º: 15985/17 
Processo n.º: 0022380-6/2017
Requerente: MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e Social da Capital. 
 
Expediente n.º: 081/17 
Processo n.º: 0022519-1/2017
Requerente: SINDSEMPPE
Assunto: Comunicações
Despacho: Cientifi cado ao PJG. Arquive-se. 

Expediente n.º: 237/17 
Processo n.º: 0022580-8/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 236/17 
Processo n.º: 0022583-2/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 235/17 
Processo n.º: 0022585-4/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 234/17 
Processo n.º: 0022587-6/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 231/17 
Processo n.º: 0022589-8/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 232/17 
Processo n.º: 0022592-2/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 233/17 
Processo n.º: 0022594-4/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 239/17 
Processo n.º: 0022602-3/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 241/17 
Processo n.º: 0022604-5/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Patrimônio 
Público para registro e distribuição. 

Expediente n.º: 4724/17 
Processo n.º: 0022947-6/2017
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de São Lourenço da Mata para distribuição. 

Corregedoria Geral do Ministério Público

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DA CAPITAL* – SETEMBRO//2017
(*Conforme art. 8º, §3º, da RES-CPJ nº 004/2008)

PROMOTORIA PROMOTOR(A)
DE JUSTIÇA

ENTRADA(AUTOS)
Exceto CPFD’S e 

Expedientes

SAÍDA
(Atuações)

SALDO
(Autos)(7)

AGUARDANDO 
RETORNO DE 

REQUISITÓRIOS
OUT/16 À JULHO/17

26ª FRANCISCO EDILSON DE S. 
JÚNIOR

 AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA

 AUDIÊNCIA 
DE 

CUSTÓDIA
00

27ª MARIA DA CONCEIÇÃO DE 
OLIVEIRA MARTINS (3) 60 45 41 04

28ª EDUARDO HENRIQUE T. DE 
SOUZA(5) 00 00 4 44

28ª MIRELA MARIA IGLESIAS 
LAUPMAN 85 67 06 25

28ª JOSÉ PAULO CAVALCANTI 
XAVIER FILHO 81 74 01 40

28ª MARIA JOSÉ M. DE HOLANDA 
QUEIROIZ 81 49 30 43

29ª ÉRICA LOPES CEZAR DE 
ALMEIDA (1)

 AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA

 AUDIÊNCIA 
DE 

CUSTÓDIA
00

30ª CARLOS EDUARDO D. 
SEABRA 85 87 01 60

30ª ROSÂNGELA F. PADELA 
ALVARENGA 76 70 09 69

30ª HENRIQUETA DE BELLI  L. DE 
ALBUQUERQUE 86 68 16 30

30ª ERIKA SAMPAIO C. 
KRAYCHETE) 70 76 03 23

38ª MARIA DA CONCEIÇÃO DE 
OLIVEIRA MARTINS(1) 

AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA

 AUDIÊNCIA 
DE 

CUSTÓDIA
00

39ª  EDUARDO HENRIQUE T. DE 
SOUZA (5)

 AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA

 AUDIÊNCIA 
DE 

CUSTÓDIA
00

40ª SÔNIA MARA ROCHA 
CARNEIRO(5)

AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA

AUDIÊNCIA 
DE 

CUSTÓDIA
00

41ª  JOSÉ PAULO CAVALCANTI 
XAVIER FILHO 

 AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA

 AUDIÊNCIA 
DE 

CUSTÓDIA
00

41ª DIEGO PESSOA COSTA REIS 86 68 07 06

41ª  ÉRICA LOPES CEZAR DE 
ALMEIDA 85 70 16 40

41ª FLÁVIA MARIA MAYER F. 
GABÍNIO(5) 81 71 19 67

41ª CHRISTIANA RAMALHO LEITE 
CAVALCANTE 86 69 12 51

47ª HELENA MARTINS G. E SILVA 
(2) 06 11 22 01

52ª SÉRGIO TENÓRIO DE 
FRANÇA(1)

AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA

 AUDIÊNCIA 
DE 

CUSTÓDIA
00

53ª  FRANCISCO EDILSON DE S. 
JÚNIOR 87 54 27 17

53ª ISABEL DE LIZANDRA  PENHA 
ALVES(5) 00 11 14 19

53ª SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA 76 69 14 26

53ª SONIA MARA ROCHA 
CARNEIRO(5) 00 24 09 04

COORDENAÇÃO EDGAR BRAZ MENDES NUNES 650 - - -
TOTAL 1.781 983 251 569
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EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 011/2017 

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, dando cumprimento ao disposto no artigo 4º da Resolução 
CGMP nº 001/2017, publicada no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco em 09/02/17, comunica a quem possa interessar que realizará 
Correição Ordinária nas seguintes Procuradorias e Promotorias de Justiça:

Comarca Data Órgão Horário
2ª Instância 13/11/17 10ª Procuradoria de Justiça Criminal 14 às 18h
2ª Instância 13/11/17 22ª Procuradoria de Justiça Criminal 14 às 18h
2ª Instância 13/11/17 14ª Procuradoria de Justiça Criminal 14 às 18h
2ª Instância 13/11/17 3ª Procuradoria de Justiça Criminal 14 às 18h
2ª Instância 13/11/17 5ª Procuradoria de Justiça Criminal 14 às 18h
2ª Instância 13/11/17 11ª Procuradoria de Justiça Criminal 14 às 18h
Jaboatão dos Guararapes 14/11/17 1ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 14/11/17 5ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 14/11/17 10ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 14/11/17 11ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 14/11/17 6ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 14/11/17 9ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 16/11/17 2ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 16/11/17 3ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 16/11/17 4ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 16/11/17 7ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Jaboatão dos Guararapes 16/11/17 8ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Recife 21/11/17 55ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h
Recife 21/11/17 56ª Promotoria de Justiça Criminal 9 às 12h

Ficam convocados para o ato, nos termos do § 1º do art. 4º da citada Resolução, os Promotores de Justiça titulares daquelas Procuradorias 
e Promotorias ou seus substitutos legais.

Na oportunidade, a Corregedoria Geral do Ministério Público receberá, a partir do horário fi xado, informações ou reclamações quanto à 
atuação funcional dos Promotores de Justiça, estagiários e auxiliares, com atribuições nos órgãos a serem correcionados, conforme o 
seguinte:

no dia 13 de novembro de 2017, nos gabinetes das Procuradorias de Justiça Criminais correcionadas, localizados na Rua do Imperador 
Dom Pedro II, 473 – Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife/PE;

nos dias 14 e 16 de novembro de 2017, na sede das Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes, localizada na Av. Guararapes, 
3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes/PE;

no dia 21 de novembro de 2017, na sala das Promotorias de Justiça do Júri da Capital, localizada no Fórum Thomáz de Aquino, na Av. 
Martins de Barros, nº 593, 1º andar, Santo Antônio, Recife/PE.

De acordo com os §§ 2º e 3º do art. 4º, da Resolução CGMP nº 001/2017, o(a) Promotor(a) de Justiça mais antigo(a) ou o(a) 
Coordenador(a) das Promotorias de Justiça sujeitas à Correição deverá dar publicidade ao presente edital, por meio de Aviso no formato 
indicado no Anexo I da referida Resolução, providenciando sua fi xação em local de destaque no Fórum, na sede da Promotoria, onde 
houver, bem como em locais públicos nos Termos Judiciários.

Por ocasião da Correição, todos os Processos e Procedimentos a cargo dos Promotores de Justiça devem ser apresentados à equipe da 
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder 
Limeira Florentino de Lima, Hélio José de Carvalho Xavier, José Roberto da Silva, Jurandir Beserra de Vasconcelos e Patricia Carneiro 
Tavares, para auxiliar nos trabalhos correcionais.

Recife, 4 de outubro de 2017.

 PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

Secretaria Geral

PORTARIA – POR - SGMP- 713/2017

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Comunicação enviada ao DEMAPE pelo servidor escalado, informando da impossibilidade de comparecimento 
e obedecendo o Art. 2º do Capítulo I da IN PGJ nº 001/2016, publicada no DOE de 20/01/2016;  

RESOLVE:
I- Modifi car o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 670/2017, publicada em 27/09/2017, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL CAPITAL
Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

14.10.17 Sábado 08:00 às 14:00 hs PJIJ Dirley Wagner Ramos Magalhães
Zilda Maria de Albuquerque Oliveira

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

14.10.17 Sábado 08:00 às 14:00 hs PJIJ
Severina Glaucinete S. da Silva

Zilda Maria de Albuquerque 
Oliveira

       
II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2017.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP-  714/2017

O SECRETÁRIO GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador 
Geral de Justiça, contida na  RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014;

Considerando o teor do requerimento eletrônico nº 91327/2017, pleiteando afastamento para curso de formação, bem como documentação 
comprobatória anexada;

1. Designados para audiências de custódia
2. Apenas feitos relativos a crimes contra a Administração Pública
3. Apenas feitos relativos a crimes de natureza tributária e IP’s de réus presos.
4. Exercício fi ndo na Cinq
5. Férias
6. Licença médica
7. SALDO(Autos) – Extraído do Relatório de saldo CGMP

EDGAR BRAZ MENDES NUNES
Promotor de Justiça – Coordenador

Ministério Público de Pernambuco
Central de Inquéritos de Garanhuns

Relatório de atividades mensal

REF. Setembro/2017

Agosto Setembro
Promotor de Justiça Saldo Recebidos Distribuídos Devolvidos Saldo Observação

Itapuan de V. Sobral Filho 21 171 171 182 10  

TOTAL  171 171 182

ITAPUAN DE V. SOBRAL FILHO
Promotor de Justiça

Coordenador

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITO DE JABOATÃO – SETEMBRO/2017

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Promotoria
de Justiça Promotor de Justiça

Saldo de 
julho/2017 Autos  

Recebidos
Autos 

Devolvidos Saldo

8ª DINAMÉRICO WANDERLEY RIBEIRO 
DE SOUSA 15 112 127 00

7ª ERIKA SAMPAIO CARDOSO 
KRAYCHETE 04 140 143 01

7ª FERNANDO CAVALCANTI MATTOS 13 119 109 23

8ª CAROLINA DE MOURA CORDEIRO 
PONTES 46 84 130 00

TOTAL 78 445 509 24

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA – SETEMBRO/2017

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

PJ CRIMINAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
Saldo 
mês 

anterior

Autos 
Recebidos

Autos 
Devolvidos Saldo

9ª
Substituto Automático

CRISTIANE WILIENE MENDES 
CORREIA1 00 80 80 00

8ª
Substituto Automático DIEGO PESSOA COSTA REIS2 00 5 5 00

8ª
feitos afetos à Central de 

Inquéritos 

ROSÂNGELA FURTADO PADELA 
ALVARENGA 00 86 86 00

10ª
feitos afetos à Central de 

Inquéritos

CRISTIANE WILIENE MENDES 
CORREIA 00 78 78 00

(5ª) DIEGO PESSOA COSTA REIS 00 81 81 00
TOTAL 00 330 330 00

Período de distribuição: 01/09/2017 até 30/09/2017
1 FÉRIAS
2  LICENÇA

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA – SETEMBRO/2017

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Promotoria
de Justiça Promotor de Justiça Saldo 

Agosto/2017
Autos 

Recebidos
Autos 

Devolvidos
Saldo 

Remanescente

2ª PJ Criminal
CAMILA MENDES DE SANTANA 

COUTINHO
(titular)

05 40 39 06

2ª PJ Criminal
HILARIO MARINHO PATRIOTA 

JÚNIOR(*)

(substituto automático)
00 23 14 09(***)

2ª PJ Criminal
HILARIO MARINHO PATRIOTA 

JÚNIOR(**)

(substituto automático)
00 50 41 09

3ª PJ Criminal
HILARIO MARINHO PATRIOTA 

JÚNIOR
(titular)

26 103 117 12

TOTAL…………………………………….. 31 216 211 36

Período de distribuição: 01 a 30/09/2017

*Atuou de 11 à 15/09, durante período de licença da Titular.

**Atuou de 20/09 à 04/10, durante período de férias da Titular.

***O saldo remanescente relativo aos feitos distribuídos para o Dr. Hilario Marinho Patriota Júnior, que atuou perante a 2ª PJ Criminal 
durante período de licença da Titular (De 11 à 15/09/2017) em substituição automática, foi redistribuído para Dra. Camila Mendes 
de Santana Coutinho após ter retornado da referida licença, em conformidade com o Art. 1° da Resolução RES-COORD-ADMIN. Nº 
001/2017 da Coordenadoria Administrativa da Sede das Promotorias de Justiça de Paulista.
Obs: Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de 
atribuição das 2ª e 3ª Pj’s Criminais.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLINA
CENTRAL DE INQUÉRITOS

TABELA MOVIMENTO CENTRAL INQUÉRITOS PETROLINA –SETEMBRO 2017

PROMOTOR
SALDO ANTERIOR DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS SALDO

AGOSTO SETEMBRO SETEMBRO ATUAL
DJALMA RODRIGUES VALADARES Sem atribuição 343 256 87
TOTAL 0 343 256 87
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Expediente:  CI 119/2017
Processo nº. 0023918-5/2017
Requerente:  CMTI
Assunto: solicitação
Despacho: Ao Gabinete  do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça. 
Encaminhe-se, por competência, ao Exmo. Sr. Dr. Procurador 
Geral de Justiça.

Expediente:  CI 142/2017
Processo nº. 0022663-1/2017
Requerente: DEMIE
Assunto: solicitação
Despacho: Ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ. Encaminhe-se ao 
Gabinete do Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral de Justiça para 
análise e deliberação.

Expediente:  Ofício 00105/2017
Processo nº. 0022136-5/2017
Requerente: TCE
Assunto: solicitação
Despacho: À CMATI. Segue apara análise e pronunciamento.

Recife, 10 de outubro de 2017.
Alexandre Augusto Bezerra

Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr. Secretário Geral  do Ministério Público de Pernambuco,  
Dr. Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos:

No dia: 09/10/2017 

Expediente:  CI 142/2017
Processo nº. 0022663-1/2017
Requerente: DEMIE
Assunto: solicitação
Despacho:  Ao Gabinete do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça. 
Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral de 
Justiça para análise e deliberação. (Republicado por incorreção)

Recife, 09 de outubro de 2017.
Alexandre Augusto Bezerra

Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público 
de Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou 
os seguintes despachos: 

Nos dias 09 e 10/10/2017 

Expediente: Ofício 084/2017
Processo nº. 0017097-6/2017 e 0017153-8/2017
Requerente: Coordenadoria das PJ do Cabo de Santo Agostinho
Assunto: Solicitação
Despacho:  Ao Gabinete do Exmo. PGJ. Diante das informações 
prestadas pela AMPEO, autorizo a inclusão da servidora Walkíria 
Ribas Rodrigues no convênio de cessão, conforme determinação 
do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça. 

Expediente: Ci nº 134/2017
Processo nº. 0023762-2/2017
Requerente: ESMP
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, Considerando-se que a presente hipótese de 
aditamento de contrato encontra-se em consonância com o inciso 
II do art. 57 da Lei 8.666/93, acolho o parecer da AJM autorizando 
que se proceda ao devido aditivo, observados os trâmites legais.

Recife, 10/10/2017
Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

Promotorias de Justiça

Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 0028/2017
(2017/2623045)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício do 
cargo de 14ª Promotor Justiça de Defesa do Patrimônio Público da 
Capital, com fundamento nos artigos 127, caput e 129, inciso VI do 
Texto Constitucional, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º da Lei 7.347, de 
24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra “b” da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV da Lei Complementar 
Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada pela Lei 
Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 e, por fi m, na forma 
do artigo 22, parágrafo único da Resolução nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco, publicada no Diário 
Ofi cial do Estado no dia 15 de junho de 2012;

CONSIDERANDO que se acha em curso o Procedimento 
Preparatório nº 0064/2017, que tem por fi nalidade investigar 
possíveis irregularidades na investidura de servidor público em cargo 
de livre nomeação;

CONSIDERANDO que a instauração, bem como a instrução e 
a conclusão do Inquérito Civil, assim como a do Procedimento 
Preparatório, encontram-se disciplinadas nas Resoluções  23/2007 e 
001/2012, editadas pelos Conselhos Nacional do Ministério Público e 
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do Procedimento 
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período, 
uma única vez, conforme determinam, respectivamente, os artigos 
2º, § 6º e  22 das Resoluções acima citadas;

CONSIDERANDO que uma vez ultimado o referido prazo, os autos 
deverão ser arquivados ou convertidos em Inquérito Civil, sempre 
que não for possível a propositura da correspondente ação civil 
pública, na forma do dispositivo acima mencionado; 

CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do presente 
procedimento investigativo encontra-se vencido, sem que tenham 
sido esclarecidos todos os fatos que motivaram a sua instauração;

RESOLVE 
CONVERTER em INQUÉRITO CIVIL o Procedimento Preparatório 
nº 0064/2017; e

DETERMINAR o seguinte:

Atuação das peças que instruem o referido procedimento 
investigativo na forma de Inquérito Civil, mantendo-se a mesma 

numeração do Procedimento Preparatório, com os registros de praxe 
no Sistema Arquimedes;

Remessa, via email, de cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público e Social e à Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns 
de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público;  e

Cumprimento do despacho constante das fl s. 102/103.

Recife, 9 de outubro de 2017.

Ana Joêmia Marques da Rocha
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL

35ª Promotora de Justiça de Defesa  da Cidadania da Capital - 
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 26/2017 – 35ª PJHU

Assunto: Posturas Municipais (11839)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição 
Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 
27, parágrafo único, ambos da Lei 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 03/2017-35ªPJHU, 
instaurado para investigar a existência de ofi cina irregular localizada 
Rua João Sales de Menezes, nº 30, no bairro de Brasilit, nesta 
cidade, casando transtornos aos moradores, especialmente em face 
da produção de ruídos;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fi xado no art. 
22, parágrafo único da Resolução RES-CSMP 001/2012, publicada 
no Diário Ofi cial de 13/06/2012 para conclusão do procedimento 
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL 
PÚBLICO a fi m de investigar os fatos e responsabilidades que já 
vêm sendo apurados, e, dessa forma, dar continuidade às diligências 
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento 
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, 
nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as 
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – reitere-se Ofício nº 611/2017-35ªPJHU, assinalando prazo de 
15 (quinze) dias;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à 
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial e ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao 
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a 
instauração do presente Inquérito.

Recife, 02 de outubro de 2017.

IVO PERREIRA DE LIMA
13ª Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Defesa do Patrimônio Histórico e Cultural e Meio Ambiente

Em Substituição Automática

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 27/2017 – 35ª PJHU

Assunto: Posturas Municipais (11839)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição 
Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 
27, parágrafo único, ambos da Lei 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 
08/2017-35ªPJHU, instaurado para investigar o funcionamento 
irregular de estabelecimento conhecido como “Bar do Titivo”, 
localizado na Rua Aroeira, nº 77, no bairro de Alto do Mandu, nesta 
cidade, com a colocação de mesas e cadeiras na via pública;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fi xado no art. 
22, parágrafo único da Resolução RES-CSMP 001/2012, publicada 
no Diário Ofi cial de 13/06/2012 para conclusão do procedimento 
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO a fi m de investigar os fatos e responsabilidades 
que já vêm sendo apurados, e, dessa forma, dar continuidade às 
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso 
de ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das 
peças de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes 
providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as 
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – reitere-se Ofício nº 603/2017-35ªPJHU, assinalando prazo de 
15 (quinze) dias;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à 
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial e ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao 
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a 
instauração do presente Inquérito.

Recife, 02 de outubro de 2017.

IVO PERREIRA DE LIMA
13ª Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Defesa do Patrimônio Histórico e Cultural e Meio Ambiente

Em Substituição Automática

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 138/17 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
de suas representantes infra-assinadas, titulares da Promotoria 
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atribuição 
na Promoção e Defesa da Saúde (11ª e 34ª PJDCC) no uso das 

Considerando os artigos 34 e 35 da LC nº 108/2008;

RESOLVE:

I – Conceder licença para participação em curso de formação, 
com vencimentos, ao servidor JOSÉ ALEXANDRE AMORIM 
DA SILVA matrícula nº 189.382-3, Analista Ministerial – Jurídica, 
durante o período de 03/10/2017 a 31/01/2018. 

II– Esta portaria retroagirá ao dia 03/10/2017

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  10 de outubro de 2017.
Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP-   680/2017

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral 
de Justiça, contida na  RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de 
dezembro de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 
de 19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o teor do Ofício nº 735/2017, da Promotoria de 
Garanhuns de 05/10/2017, que alterou a dada de exercício da 
servidora;

Considerando, ainda, o Convênio nº 65/2017, assinado em 
22/08/2017, celebrado entre o Ministério Público de Pernambuco 
e a Câmara Municipal de Garanhuns;

RESOLVE:

I – Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública 
WANESSA PEIXOTO DE BARROS PRUTCHANSKY, 
pertencente ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de 
Garanhuns ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, 
observando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016;

II – Lotar a servidora na PJ – Garanhuns;
III– Esta portaria retroagirá ao dia 05/10/2017.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  28 de setembro de 2017.
Alexandre Augusto Bezerra

SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
(Republicado por haver saído com incorreção no original)

Inquérito administrativo-disciplinar n. 003/2016
DESPACHO

Acolho, com fundamento no art. 236 da Lei estadual n. 
6.123/1968, assim como nas atribuições constantes do art. 76, 
XIX da Resolução RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE 
de 19/3/2014, a manifestação apresentada pela Comissão 
Permanente de Processo Administrativo-disciplinar, nos autos 
do Inquérito administrativo-disciplinar n. 003/2016, para concluir 
pela perda superveniente do objeto de possível falta funcional 
atribuível a servidor público em atuação no MPPE, no tocante 
aos fatos narrados no Ofício nº 017/2016, oriundo de Promotor de 
Justiça plantonista, informando acerca da ausência de servidor a 
plantão ministerial, sem qualquer comunicação, determinando o 
ARQUIVAMENTO do presente inquérito administrativo.

Cientifi que-se a CMGP para anotação em fi cha funcional, bem 
como ao(à) servidor(a) indiciado(a).

Recife, 10 de outubro de 2017.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

PERNAMBUCO

Sindicância administrativa-disciplinar n. 004/2016
DESPACHO

Acolho, com fundamento no art. 218, III da Lei estadual n. 
6.123/1968, assim como nas atribuições constantes do art. 76, 
XIX da Resolução RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE 
de 19/3/2014, a manifestação apresentada pela Comissão 
Permanente de Processo Administrativo-disciplinar, nos autos da 
Sindicância administrativa-disciplinar n. 004/2017, originada pela 
Comunicação Interna nº 191/2015, do Departamento Ministerial de 
Patrimônio – DEMPAM, determinando:

I – a remessa de cópia dos autos à Promotoria de Justiça de 
Sanharó para providências que entender cabíveis.
II – a remessa de cópia dos autos à Prefeitura de Sanharó para 
conhecimento e providências que entender cabíveis.
III – à Assessoria Jurídica para manifestação acerca de possível 
cobrança do valor do bem móvel objeto do procedimento.

Recife, 10 de outubro de 2017.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

PERNAMBUCO 

Sindicância administrativa-disciplinar n. 009/2017

DESPACHO

Acolho, com fundamento no art. 218, III, da Lei estadual n. 
6.123/1968, assim como nas atribuições constantes do art. 76, 
XIX da Resolução RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE 
de 19/3/2014, a manifestação apresentada pela Comissão 
Permanente de Processo Administrativo-disciplinar, nos autos da 
Sindicância administrativa-disciplinar n. 009/2017, originada pelo 
Ofício CMI 026/2017, de lavra do então Controlador Ministerial 
Interno, Sr. Sylvio Rogério Faneco Amorim, determinando a 
conversão da presente sindicância em inquérito administrativo-
disciplinar, uma vez que há, nos autos, a presença de elementos 
sufi cientes de que o sindicado, em tese, exerce a função de 
administrador de empresa comercial enquanto ocupa cargo 
público, em efetivo exercício.

Recife, 10 de outubro de 2017.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

PERNAMBUCO 

O Exmo. Sr. Secretário Geral  do Ministério Público de Pernambuco,  
Dr. Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos:

No dia: 09 e 10/10/2017 

Expediente:  Ofício nº 133/2017
Processo nº. 0023777-8/2017
Requerente: Coordenadoria das PJ de Vitória de santo Antão
Assunto: solicitação
Despacho:À CMFC. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente:  CI 358/2017
Processo nº. 0023902-7/2017
Requerente: AMSI
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP.  Cumpridas as formalidades legais, autorizo 
a realização da despesa e demais providências.

Expediente:  CI 054/2017
Processo nº. 0023923-1/2017
Requerente: CMFC
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao apoio da SGMP. Ciente. Arquive-se.

Expediente:  CI 187/2017
Processo nº. 0004280-5/2017
Requerente: DEMAPE
Assunto: solicitação
Despacho: Ao apoio da SGMP. Para ofi ciar à Prefeitura de 
Taquaritinga do Norte acerca da reconsideração.

Expediente:  057/2017
Processo nº. 0023678-8/2017
Requerente: CPL
Assunto: solicitação
Despacho: À CPL-SRP. Considerando o exposto na CI Nº 
057/2017-CPL, por ter sido fracassado/deserto o processo, pela 
2ª vez, autorizo a realização da despesa sem que haja prejuízo à 
administração. Segue para as providências necessárias.

Expediente:  CI 027/2017
Processo nº. 0006785-8/2017
Requerente: DEMPAM
Assunto: solicitação
Despacho: Ao apoio da SGMP. Encaminhe-se cópia à CPL-
SRP para fazer juntada  ao processo licitatório, após remeta-se 
a este processo ao DEMPAM para conhecimento e posterior 
arquivamento.

Expediente:  CI 010/2017
Processo nº. 0022615-7/2017
Requerente: Dra. Gilka Almeida Vasconcelos de Miranda 
Assunto: solicitação
Despacho: À Comissão de Avaliação de Documentos. Segue 
apara análise e pronunciamento. Encaminhando-se sugestão  de 
servidor com perfi l solicitado.

Expediente:  CI  058/2017
Processo nº. 0015415-7/2017
Requerente: CPL
Assunto: comunicação
Despacho: À CPL-SRP. Diante do exposto na CI nº 058/2017-
CPL, e por ter sido fracassado o processo, pela 2ª vez, autorizo 
a realização da despesa sem que haja prejuízo à administração. 
Segue para as providências necessárias.

Expediente:  Ofício nº 258/2017
Processo nº. 0024075-0/2017
Requerente: Dr. Ernando Jorge Marzola
Assunto: solicitação
Despacho: À CPPAD. Segue para análise e pronunciamento.

Expediente:  Ofício nº 131/2017
Processo nº. 0023929-7/2017
Requerente: Dra. Giovanna Mastroianni de Oliveira
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente:  Ofício nº 132/2017
Processo nº. 0023927-5/2017
Requerente: Dra. Giovanna Mastroianni de Oliveira
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente:  Ofício nº 0067/2017
Processo nº. 0023952-3/2017
Requerente: Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para informar e  as providências 
necessárias.

Expediente:  CI  017/2017
Processo nº. 0023813-8/2017
Requerente: Dra. Selma Carneiro Barreto da Silva
Assunto: solicitação
Despacho: À CMTI. Segue para análise e providências necessárias 
para atendimento  ao pleito.

Expediente:  CI  362/2017
Processo nº. 0023872-42017
Requerente:  AMSI
Assunto: solicitação
Despacho: À DIMSERVCON. Segue para a classifi cação da 
despesa, após encaminhe-se à AMPEO para informar dotação 
orçamentária.

Expediente:   Ofício 363/2017
Processo nº. 0023977-1/2017
Requerente: AMSI
Assunto: solicitação
Despacho: À AJM. Segue para análise e pronunciamento quanto a 
possibilidade em aditar os referidos processos.

Expediente:  Ofício Circular 2/2017
Processo nº. 0011047-5/2017
Requerente: PGR – Secretaria de Apoio Pericial
Assunto: solicitação
Despacho: Ao CAOP-Criminal. Segue para análise e 
pronunciamento.

Expediente:  Ofício 781/2017
Processo nº. 0018424-1/2017
Requerente:  Fundação Carlos Chagas
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP. Considerando o despacho da AJM, 
encaminho para conhecimento e providências necessárias.
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do inadimplemento deste Termo a constatação, por qualquer meio 
legal, do descumprimento de qualquer das obrigações nele previstas, 
inclusive por certidão circunstanciada ou documento de inspeção, 
vistoria, relatório ou afi m, emitido por qualquer dos seguintes atores 
de fi scalização: Ministério Público, órgão competente do Poder 
Público (vigilâncias sanitárias, secretarias do meio ambiente, de 
proteção animal ou agropecuária, polícias civil e militar e outros), 
ABVAQ e ABQM.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os atores de fi scalização mencionados no 
caput desta cláusula fi cam desde já autorizados a entrar no local 
de realização da vaquejada, com pleno acesso durante o evento a 
todas as suas dependências, sem necessidade de ordem judicial ou 
autorização especial, cominada responsabilidade a quem abusar do 
direito ora autorizado, extrapolando os estritos limites da fi scalização 
das obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO.

CLÁUSULA QUINTA – DA MULTA – O inadimplemento de 
qualquer das obrigações constantes nas cláusulas do presente 
Termo acarretará multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por cada 
infração, revertida em favor do Fundo Municipal do Meio Ambiente, 
independentemente das demais sanções pertinentes, tais como 
embargo do Parque de Vaquejada, suspensão de suas atividades ou 
proibição defi nitiva de seu funcionamento.

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO, DO MONITORAMENTO E 
DA ESTATÍSTICA – O Ministério Público do Estado de Pernambuco 
fará publicar o presente Termo de Ajustamento de Conduta em 
espaço próprio no Diário Ofi cial do Estado, dando-lhe ampla 
publicidade. Enviará também cópia ao Conselho Superior e ao 
CAOP do Meio Ambiente, para fi ns de monitoramento e estatística, 
nos termos do artigo 31 da Resolução CSMP 01/2012.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO TÍTULO EXECUTIVO – Este Termo 
constitui título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da 
Lei nº 7.347/1985, e art. 784, XII, do Novo Código de Processo 
Civil, mas poderá ser homologado em juízo por requerimento do 
Ministério Público ou do COMPROMISSÁRIO, hipótese em que seu 
adimplemento, inclusive da multa, poderá ser exigido mediante o 
procedimento de cumprimento de sentença disposto no art. 534 e 
seguintes do Novo Código de Processo Civil.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO – Fica estabelecido o foro da 
Comarca de Garanhuns para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa 
a qualquer outro.

E, por estarem as partes justas e acordadas, fi rmaram o presente 
termo, devidamente assinado, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos.

Garanhuns, 27 de setembro de 2017.

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
Promotor de Justiça – Substituto automático

ERLAN BEZERRA DE AZEVEDO
Compromissário

DANILO ALFAYA DE ANDRADE
Advogado do Compromissário - OAB-BA 29726;

Testemunhas:

Nome: José Elton Batista de Oliveira
CPF 050.189.924-33

Nome: Maria Júlia Ouro Preto
CPF:  376.618.334-68

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

RECOMENDAÇÃO N.º 002/2017
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso das funções e atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, inciso II, ambos da 
Constituição Federal; art. 67, caput, e seu § 2º, inciso V, da Constituição 
do Estado de Pernambuco; art. 27, inciso II e seu parágrafo único, 
incisos I e IV da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); art. 5º, inciso II e seu 
parágrafo único, incisos I a IV da Lei Complementar nº 12, de 27 de 
dezembro de 1994 (Lei Complementar Estadual do Ministério Público 
de Pernambuco) e art. 8º, § 5º, da Lei Complementar Federal nº 75, de 
20 de maio de 1993 (Estatuto do Ministério Público da União) c/c o art. 
80 da Lei nº 8.625/93 e art. 201, § 5º da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por força dos 
arts. 127 e 129 da Constituição Federal, a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos aos direitos garantidos na mesma Constituição, promovendo 
as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o art. 182 da Constituição Federal dispõe que 
“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 227, caput, 
e os arts. 4º e 5º da Lei nº 8.069/90 determinam ser dever da família, 
da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
dentre outros, o direito à dignidade e ao respeito de toda criança e 
adolescente, colocando-os a salvo de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão 
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 
da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que é publico e notório o funcionamento de diversos 
estabelecimentos, bares, casas de show e pontos de espetinho que 
comercializam bebidas alcoólicas, inclusive alguns sem a existência 
de licença e alvará de funcionamento, pondo em risco a segurança da 
população e obstando a fi scalização pelo Poder Público;

CONSIDERANDO a existência de reclamações de populares de que 
em vários desses bares há aglomeração desordenada de pessoas, 
com a colocação de mesas em via publica, venda de bebidas 
alcóolicas a menores de 18 anos e uso de equipamentos de som 
geradores de poluição sonora, perturbando o sossego e a qualidade 
de vida da população e atraindo insegurança publica pela sabida 
conexão entre o consumo de drogas e a criminalidade urbana;

CONSIDERANDO que cabe ao Município o exercício do poder de 
polícia administrativo;

CONSIDERANDO que por meio das atribuições ministeriais na 
Curadoria da Infância e Juventude, da Cidadania e do Meio Ambiente, 

obtivemos informações que dão conta de que os comerciantes locais, 
donos de bares e similares (“pontos de espetinho”), estão vendendo 
bebidas alcoólicas e cigarros às crianças e aos adolescentes, 
pessoas já alcoolizadas ou com defi ciência mental, além de 
provocarem poluição sonora naquela localidade, através do uso de 
aparelhos de som do próprio estabelecimento comercial ou advindo 
de potentes sons instalados nos veículos estacionados, os quais são 
ligados em altura intolerável;

CONSIDERANDO o disposto no art. 81, inciso II do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Lei n.º 8.069/90, o qual estabelece que 
“é crime a venda à criança e ao adolescente de: I- omissis; II- 
bebidas alcoólicas” ;

CONSIDERANDO que o ato acima exposto e praticado é crime, a 
teor do art. 243 do referido Estatuto, nos seguintes termos: “Vender, 
fornecer, ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de 
qualquer forma, sem justa causa, produtos cujos componentes 
possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utilização indevida Pena- de dois a quatro anos, e multa, se o 
fato não constituir crime mais grave.

CONSIDERANDO a preocupação do Ministério Público de prevenir e 
coibir essa prática delitiva que compromete o desenvolvimento social 
e psicológico, bem como o crescimento digno e sadio das crianças e 
dos adolescentes deste município;

CONSIDERANDO o elevado número de adolescentes em situação 
de risco e praticando atos infracionais neste município, sobretudo, 
em decorrência do consumo de álcool e outras drogas proibidas;

CONSIDERANDO a constatação através de vídeo encaminhado via 
whatsapp de que os pontos de espetinho situados nesta cidade, de 
fato, provocam abusiva poluição sonora, sob a ótica do art. 3º, inc. III, 
da Lei nº 6.938/81, prejudicando a vida e a saúde das pessoas, além 
de desencadearem constantes infrações que comprometem à ordem 
pública e a segurança da comunidade;

CONSIDERANDO a existência de pessoas idosas próximo aos locais 
de funcionamento dos bares e congêneres, os quais se sujeitam, 
diariamente, à poluição sonora e outros abusos, comprometendo sua 
saúde física e mental;

CONSIDERANDO que as Leis nº 6.938/81 e 9.605/98 prevêem a 
aplicação de sanções administrativas e penais para atividades 
lesivas ao meio ambiente, dentre as quais, destaca-se a poluição em 
todos os níveis e modalidades;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VIII, do art. 30, da Constituição 
Federal de 1988, no sentido de que incumbe ao Município “promover, 
no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano”, devendo, por isso mesmo, exercer fi scalização 
adequada para coibir a poluição sonora nas áreas urbanas;

CONSIDERANDO que a segurança pública é dever do Estado 
e direito e responsabilidade de todos, inclusive dos gestores 
municipais, a qual é exercida para a preservação da ordem pública e 
social e da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO, ainda, que também incumbe ao Poder Executivo 
Municipal zelar pelo cumprimento da legislação que trata da proibição 
de venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes nesta 
cidade; da poluição sonora; e da localização dos bares e restaurantes 
que vendem bebidas alcoólicas fora do perímetro escolar;

CONSIDERANDO que incumbe à Polícia Civil as funções de Polícia 
Judiciária e a apuração de infrações penais, bem como incumbe à Polícia 
Militar o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública, 
consoante o disposto no art. 144, §§ 4.º e 5.º da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é signifi cativo e alarmante o número de 
pessoas dadas ao vício do álcool neste município, bem como de 
portadores de defi ciência mental;

CONSIDERANDO que a entrega de bebidas alcoólicas a pessoas 
que estejam em estado de embriaguez e àquelas que sofram 
perturbação das faculdades mentais é CONTRAVENÇÃO PENAL, 
prevista no art. 63, incisos II e III do Decreto-Lei nº 3.688/1941, 
estando o infrator sujeito a pena de PRISÃO SIMPLES ou MULTA;

CONSIDERANDO o grande numero de crimes e assassinatos 
neste município nos últimos anos, muitos deles decorrência da 
ingestão do álcool ou outras formas de dependência (entorpecentes 
e drogas afi ns), vendidos à noite em bares, barracas, lanchonetes, 
restaurantes, hotéis e similares;

CONSIDERANDO a grande incidência de crimes de inobservância do 
art. 121 do CPB e Código de Transito (Lei n.º 9.503, de 23/09/1997) 
cometidos, pela facilidade de aquisição de bebidas alcoólicas 
e substancias entorpecentes que causam dependência física e 
psíquica e em consequência ao conduzir veículos sem habilitação 
e sob os efeitos destas substancias causam danos irreparáveis nos 
próprios condutores e matando pessoas com motocicletas e outros 
veículos automotores , colocando em risco a vida da coletividade e 
acentuando de forma crescente a violência no município, constatados 
pelo numero razoável de Representações e Denuncias oferecidas 
pela Promotoria de Justiça; 

CONSIDERANDO que a utilização de equipamentos sonoros 
em estabelecimentos de serviços de diversão, inclusive bares 
e congêneres, está condicionada a prévia expedição de Alvará 
especifi co para UTILIZAÇÃO SONORA, devendo-se observar 
as disposições constantes do Plano Diretor da Cidade e na Lei 
de Uso e Ocupação do Solo quanto às atividades potencialmente 
geradoras de incomodo à vizinhança, tendo o ruído como natureza 
de incomodidade, não podendo ser expedido Alvará para Utilização 
Sonora sem que seja realizada vistoria no estabelecimento pelo 
órgão ambiental do município, onde fi que registrada sua adequação 
para emissão de sons/ruídos, provenientes de quaisquer fontes, 
limitadas à passagem sonora para o exterior; 

CONSIDERANDO que os Princípios que regem a Administração 
Pública: a Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e 
Efi ciência, previstos no art. 37, caput, da Constituição, garantirão 
por parte do serviço público municipal a adoção das medidas legais 
cabíveis para cumprimento da legislação vigente a respeito; 

CONSIDERANDO, fi nalmente, que cabe ao Ministério Público 
expedir Recomendações para que os poderes públicos promovam às 
medidas necessárias dos serviços de relevância publica aos direitos 
garantidos na Constituição Federal e nas normas infraconstitucionais; 

RESOLVE RECOMENDAR: 

AO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANHARÓ/PE para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, adote as providências necessárias para: 
cadastrar e dar conhecimento a todos os proprietários e funcionários 
de bares, casas de show, pontos de espetinho e demais pontos de 

atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição 
Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando a necessidade de acompanhar o saneamento 
das irregularidades verifi cadas no Hospital da Polícia Militar pela 
APEVISA, conforme cópia do relatório acostada aos presentes autos; 

Considerando, ainda, que a Constituição Federal, através de 
seu art. 196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação;

Considerando, por fi m, o teor da Resolução RES-CSMP nº 
001/2012, a qual regulamenta os procedimentos investigatórios 
instaurados pelo Órgão Ministerial;

INSTAURAM o presente INQUÉRITO CIVIL CONJUNTO, 
determinando:

registrem-se e autuem-se, no sistema Arquimedes, as cópias das 
folhas de números 350/382 dos autos do ICC nº 002/2007 – 11ª/34ª 
PJS, na forma de INQUÉRITO CIVIL CONJUNTO, com vistas 
a acompanhar a adoção das medidas necessárias a sanar as 
irregularidades constatadas em Inspeção da APEVISA no HPM;

comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público de Pernambuco;

remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP –  Saúde e à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação no DOE;

voltem-nos conclusos para deliberação;

Recife, 05 de outubro de 2017.
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa da Saúde

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
GARANHUNS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
05/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Garanhuns, com sede na Rua Joaquim Távora, 393, Heliópolis, 
Garanhuns, neste ato representado pelo Exmo. Sr. DOMINGOS 
SÁVIO PEREIRA AGRA, Promotor de Justiça, no exercício de 
substituição automática, na Defesa do Meio Ambiente, e do outro 
lado, como COMPROMISSÁRIO, o Sr. ERLAN BEZERRA DE 
AZEVEDO, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 261.370.618-
09, com endereço profi ssional na Rua Santos Dumont, 48, Santo 
Antônio, Garanhuns-PE, responsável pela realização de evento de 
vaquejada neste município,acompanhado do Exmo. Sr. DANILO 
ALFAYA DE ANDRADE, advogado OAB-BA 29726;

CONSIDERANDO a afi rmação histórica dos direitos dos animais, 
sedimentando o entendimento de que, embora não sejam racionais 
ou detenham consciência como os humanos, são seres vivos 
sencientes, isto é, que detêm senciência – “capacidade de sofrer ou 
sentir prazer ou felicidade” (SINGER, Peter. Vida ética: os melhores 
ensaios do mais polêmico fi lósofo da atualidade. Rio de Janeiro: 
Ediouro, 2002. p 54);

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, 
proclamada pela UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, em 27 
de janeiro de 1978, consoante a qual “O homem, enquanto espécie 
animal, não pode atribuir-se o direito de  exterminar os outros animais 
ou explorá-los, violando este direito. Ele tem o  dever de colocar a 
sua consciência a serviço dos outros animais” (art. 2º, “b”);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a proteção 
da fauna e da fl ora, vedando “as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam 
os animais a crueldade”, constituindo a defesa animal atribuição do 
Ministério Público não somente sob a óptica da proteção da fauna 
enquanto componente do meio ambiente natural, mas também 
sob o prisma da dignidade e bem-estar dos animais enquanto 
seres sencientes, inseridos num meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (art. 225, caput e § 1º, VII);

CONSIDERANDO serem os direitos dos animais interesses de 
caráter difuso, cuja proteção autoriza a utilização pelo Ministério 
Público de instrumentos processuais para sua defesa em juízo, 
como a Ação Civil Pública, e de mecanismos como o Inquérito 
Civil, a Recomendação e o Termo de Compromisso de Ajustamento 
de Conduta, para sua defesa extraprocessual, sem prejuízo da 
Ação Penal na hipótese de crimes ambientais, em especial o tipo 
previsto no art. 32 da Lei 9605/98 (“Art. 32. Praticar ato de abuso, 
maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: Pena - detenção, de três meses 
a um ano, e multa”);

CONSIDERANDO que o tema “vaquejada” encerra históricas 
implicações culturais, fazendo-se necessário harmonizar a defesa 
animal com as particularidades culturais existentes em cada região 
do País, mas sempre do ponto de vista ético, sendo indispensável 
tal refl exão para uma atuação segura, justa e efi caz por parte do 
Ministério Público, que não deve ignorar todos os aspectos envolvidos 
no contexto dessa delicada questão, que são as vaquejadas em 
nosso Estado – o que não pode servir de pretexto, é certo, para 
cometimento de crimes ambientais;

CONSIDERANDO ser indispensável a observância de cuidados 
objetivos necessários ao efetivo respeito aos animais nos eventos de 
vaquejada, e que para esse fi m a Associação Brasileira de Vaquejada 
(ABVAQ) elaborou o Regulamento Geral de Vaquejada, que tenciona 
unifi car as regras da vaquejada em todo o Brasil, via ABVAQ, 
estabelecendo normas de realização dos eventos, de bem-estar animal, 
além de defi nir procedimentos e estabelecer diretrizes garantidoras do 
bom andamento do esporte, através do controle e prevenção sanitário-
ambientais, higiênico-sanitárias e de segurança em geral;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), nos autos da Reclamação Constitucional Rcl 25869/PI, a 
teor da Decisão Monocrática exarada pelo Ministro Teori Zavascki 
em 12/12/2016, publicada no DJE nº 264 em 13/12/2016, negando 
seguimento ao pedido formulado pela Associação Brasileira dos 
Defensores dos Direitos e Bem Estar dos Animais e pela Federação 
das Associações, Organizações Não Governamentais, Sociedades 
Protetoras dos Animais e Sindicatos de Profi ssionais da Proteção 
Animal do Estado do Piauí – FAOS/PI;

CONSIDERANDO as “Orientações sobre Vaquejadas” fornecidas 
pelo CAOP Meio Ambiente do MPPE frente à Decisão Monocrática 
exarada pelo Ministro Teori Zavascki na Reclamação Constitucional 
Rcl nº 25869/PI, na qual Sua Excelência expressamente declara que 
do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4983 
contra a Lei nº 15.299, de 08 de janeiro de 2013, do Estado do Ceará, 
não é cabível até o presente momento “extrair conclusão no sentido 
da proibição de sua prática em todo o território nacional”;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, de que é corolário a segurança jurídica;

CONSIDERANDO, enfi m, a necessidade de o Ministério Público 
assegurar a observância de cuidados objetivos necessários à 
proteção e bem-estar dos animais no eventos de vaquejada, visando 
a impedir qualquer prática ou situação que confi gure maus-tratos ou 
que submetam os animais a crueldade;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial na forma do 
art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985, e art. 784, XII, do Novo Código de 
Processo Civil, consoante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VIGÊNCIA – O presente 
Termo de Ajustamento de Conduta tem por objeto a implementação 
de medidas necessárias à proteção e bem-estar dos animais nos 
eventos de vaquejada no Parque Acauã, de responsabilidade 
do COMPROMISSÁRIO, notadamente no período de 01 a 05 de 
novembro de 2017, em que terá lugar a “2ª Grande Vaquejada 
Dom Roxão”, visando a impedir qualquer prática ou situação 
que confi gure crueldade ou maus-tratos. A vigência do presente 
instrumento tem prazo indeterminado, devendo seu inteiro teor ser 
observado nas futuras edições do evento, cuja realização deverá ser 
comunicada a esta Promotoria de Justiça pelo COMPROMISSÁRIO, 
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES – Pelo presente 
instrumento, o COMPROMISSÁRIO assume o compromisso de 
garantir a realização do evento com a observância dos cuidados 
objetivos necessários ao efetivo respeito aos animais, observando 
as regras constantes no Regulamento Geral de Vaquejada (e 
posteriores alterações) elaborado pela Associação Brasileira 
de Vaquejada (ABVAQ), assim como aquelas enunciadas pela 
Associação Brasileira Quarto de Milha (ABQM), em especial as 
seguintes obrigações e condicionantes para a realização do evento:

1-É terminantemente proibida a realização da vaquejada sem o 
uso do protetor de cauda, o qual, atendendo ao “padrão ABVAQ”, 
deverá ser colocado no local ideal do bovino de acordo com as 
especifi cações do fabricante, sob a orientação do chefe de curral, 
para não prejudicar a integridade física do animal, e ser retirado 
imediatamente após cada apresentação do bovino;

2-O competidor deve apresentar sua luva (“padrão ABVAQ”), antes 
de correr, para que seja aprovada e identifi cada por uma equipe 
especialmente designada pelo promotor do evento e deve ter o pitoco 
(ou toco), sem quina, nem inclinação até a altura de 5cm, não sendo 
permitido o uso de luvas de prego, ralo, parafusos, objetos cortantes 
ou qualquer artifício que possa danifi car o protetor de cauda ou a 
integridade física do bovino.

3-Deverão ser disponibilizadas aos bois e cavalos água e comida 
em quantidade e qualidade condizentes com a sua necessidade 
e manutenção da saúde dos animais. Com relação ao boi, os 
cavaleiros não poderão bater nele, tocar sua face nem apoiar-se em 
seu lombo. O boi é intocável, salvo para evitar a queda do vaqueiro. 
Quanto ao cavalo, os competidores não poderão bater, esporear nem 
puxar as rédeas e os freios para não machucar o animal.

4-Todos os envolvidos na vaquejada, incluindo os promotores dos 
eventos, suas equipes de apoio e organização, assim como os 
competidores, têm a obrigação de preservar os animais participantes, 
sendo vedado o uso de bois ou cavalos que estejam, no momento da 
corrida, com sangramento aparente.

5-É proibido o uso de instrumentos cortantes, que possam provocar 
qualquer sangramento nos animais em competição, notadamente 
o uso de bridas, esporas, chicotes ou outros equipamentos que 
provoquem dor ou perfuração, sendo igualmente proibido tocar o 
boi com equipamentos de choque, pérfuro-cortantes ou que causem 
qualquer tipo de mutilação ou sangramento no animal, onde quer que 
esteja o boi, em especial dentro do brete, no curral de espera ou 
dentro da pista de competição.

6-Além da presença de equipe de médicos veterinários de 
prontidão, com equipamentos e medicamentos adequados, é 
também obrigatória a presença de juízes de bem-estar animal 
para fi scalizar as práticas adotadas pelas pessoas em relação aos 
animais. Os competidores, após a apresentação, deverão dirigir-se 
imediatamente aos juízes de bem-estar animal para inspeção da 
integridade física dos animais.

7-É proibido o uso de bois com chifres pontiagudos, que possam 
causar risco aos competidores, aos cavalos ou à equipe de manejo, 
devendo esses animais ser previamente separados da boiada.

8-A equipe de médicos veterinários estará à disposição dos 
competidores e acompanhará o tratamento dos bois e cavalos que 
porventura adoeçam ou se acidentem durante o evento, tomando 
todas as providências necessárias à manutenção da saúde dos 
animais. Em caso de ferimento nos locais de prova, o animal deverá 
imediatamente ser retirado da pista de competição, transportado por 
equipe especializada com acompanhamento de médico veterinário 
para o socorro necessário.

PARÁGRAFO ÚNICO – As regras enunciadas pela ABVAQ e 
pela ABQM, especialmente as previstas no Regulamento Geral 
de Vaquejada, são de cumprimento obrigatório ainda que o 
COMPROMISSÁRIO não seja fi liado a essas entidades, em especial 
as regras com rebatimento direto ou indireto na proteção animal, o 
que inclui o respeito à relação per capita de boi por senha (limitação 
do número de senhas por evento). Isso não acarreta a imposição de 
fi liação à ABVAQ ou à ABQM, de a elas permanecer fi liado ou de 
efetuar, por força deste Termo, qualquer pagamento ou contribuição 
fi nanceira às entidades. Se o COMPROMISSÁRIO for fi liado a 
qualquer dessas entidades, a eventual desfi liação não o eximirá da 
obrigação de continuar a seguir essas regras.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS COMUNICAÇÕES – A realização 
da vaquejada deve ser previamente informada às autoridades 
competentes, inclusive ao Representante do Ministério Público do 
Meio Ambiente em exercício na cidade do evento, para possibilitar 
o controle adequado, assim como qualquer acidente ocorrido com 
os animais durante a vaquejada e as providências tomadas devem 
ser comunicados, de imediato e por escrito, ao Promotor de Justiça 
Ambiental da cidade do evento, visando à proteção animal.

CLÁUSULA QUARTA – DO INADIMPLEMENTO – Assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, considera-se como fato caracterizador 
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tomar as providências necessárias à remoção e fechamento dos 
estabelecimentos comerciais e/ou barracas que descumprirem o 
teor do Termo de Compromisso a ser firmado entre o município e os 
proprietários do estabelecimento; 
providencie, no prazo de 30 dias, a contar da data de recebimento da 
presente recomendação, a depender da opção de cada proprietário, 
o remanejamento dos bares e restaurantes situados no perímetro 
escolar, que comercializam bebida alcoólica, para local adequado 
nesta cidade, respeitado o perímetro de segurança escolar; ou, 
alternativamente, forneça alvará de funcionamento para aqueles 
que preferirem permanecer, apenas para a comercialização de 
lanches e gêneros afi ns, vedando-se, sem exceção, o depósito e a 
venda de bebida alcoólica durante o horário da escola;

AOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAL, que 
providenciem a regulamentação, em 90 dias, por lei municipal, 
sobre a delimitação da área de segurança escolar, incluindo o 
funcionamento de bares e restaurantes situados no perímetro de 
segurança escolar, primando pela fi el observância da Lei Estadual 
nº 10.454, de 06 de julho de 1990, conforme preconizado no Projeto 
de Lei Federal n.º 7.035/2014, que estabelece normas gerais de 
segurança escolar;

AOS PROPRIETÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DE 
ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZEM BEBIDAS 
ALCOOLICAS que se abstenham de vender cigarros e bebidas 
alcoólicas a qualquer pessoa no horário de funcionamento da escola 
e, fora disso, aos menores de 18 anos de idade;

4 - ÀS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR a atuarem preventivamente junto 
à direção das escolas para a fi scalização dos estabelecimentos e 
ambulantes na área de perímetro de segurança escolar, registrando 
eventual boletim de ocorrência em caso de descumprimento;

5 - AO CONSELHO TUTELAR a orientação e observância das 
regras do perímetro escolar, adotando as providencias de sua 
atribuição caso necessárias;

6- Aos DIRETORES DAS ESCOLAS sobre a necessidade de 
denunciar à Policia e ao Conselho Tutelar os comerciantes que 
não respeitem o perímetro, bem como comunique o envolvimento 
de crianças e adolescentes com álcool e drogas, afi xando 
oportunamente cartazes com advertência; 

Cientifi quem-se os destinatários de que devem informar a esta 
Promotoria de Justiça acerca do acatamento ou não da presente 
recomendação, apresentando razões formais, num ou noutro caso, 
no prazo de dez dias a partir do recebimento da presente.

DETERMINA-SE o encaminhamento da presente Recomendação 
aos destinatários, através de notificação, com cópia, em meio 
magnético, à Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação 
no Diário Oficial do Estado, à Coordenadora do Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias de Defesa da Cidadania e Infância 
e Juventude, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao Presidente do 
Conselho Superior do MPPE, para conhecimento.

Sanharó, Pernambuco, 09 de outubro de 2017.

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INAJÁ

RECOMENDAÇÃO 010/2017
FAZ RECOMENDAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
AO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ/PE e AO PRESIDENTE 
DA CÂMARA DE VEREADORES DE INAJÁ NO TOCANTE A 
CRIAÇÃO/ADEQUAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por meio do Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, II e III, 
da Constituição Federal de 1988; artigo 67, II, V e VI da Constituição 
do Estado de Pernambuco; artigo 26, I, e artigo 27 da Lei Federal no 
8.625/1993; artigo 4o, IV, e artigo 5o da Lei Complementar Estadual 
no 12/1994; e artigo 1o, IV e VIII, da Lei Federal no. 7.347/1985 e,

CONSIDERANDO a Recomendação no 002/2017, do Exmo. 
Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu Barros, 
publicada no D.O.E. de 07/09/2017, que dispõe sobre a atuação dos 
Promotores de Justiça na implementação da eleição unifi cada dos 
conselhos de direitos da pessoa idosa; 

CONSIDERANDO que o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa 
é órgão essencial à garantia de direitos, concebido para propor e 
acompanhar as políticas públicas voltadas ao idoso, previsto na Lei 
Federal n.o 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso) e no Estatuto do 
Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003); 

CONSIDERANDO a necessidade da existência, em cada município, 
do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa; 

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 15.446/2014, que dispõe sobre 
a unifi cação de posse e data de realização de eleição dos representantes 
das organizações da sociedade civil atuantes na promoção e defesa de 
direitos da pessoa idosa e sobre posse dos conselheiros representantes 
do Poder Público, bem como prorrogação dos mandatos dos conselheiros 
em todo território do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 1o do referido diploma legal preconiza 
que “A eleição dos representantes das organizações da sociedade 
civil que atuam na promoção e defesa de direitos da pessoa idosa, 
será realizada no primeiro e terceiro ano do mandato do cargo do 
Poder Executivo do Estado, sempre na última semana de outubro” 
e que seu § 1º determina que “A posse dos conselheiros eleitos nos 
termos do caput, bem como dos representantes do Poder Público, 
dar-se-á no mês de fevereiro do ano seguinte ao da eleição daquele 
representante” e demais disposições pertinentes;

RECOMENDA ao Exmo. Sr. Prefeito de Inajá/PE e a Secretaria 
de Assistência Social de Inajá/PE o que segue, observadas as 
seguintes particularidades.

Que seja criado o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa. Caso 
já se encontre instituído no município e já tenha sido efetuada a 
adequação à Lei n.o 15.446/2014, que proceda de modo a garantir a 
realização do Processo de Escolha Unifi cado para Conselheiros de 
Direitos da Pessoa Idosa da Sociedade Civil, em especial tomando 
as seguintes providências:

Que seja enviado, no prazo de 20 (vinte) dias, projeto de lei de 
adequação à Lei Estadual n.o 15.446/2014 à Câmara de Vereadores 
do Município, inclusive assegurando a realização das eleições no 
prazo estabelecido naquela Lei;

II-Que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) 
dias, sobre o acatamento ou não da recomendação, bem como as 
medidas adotadas para seu fi el cumprimento; 

III- Adotadas todas as medidas ora tratadas, que seja remetida a esta 
Promotoria de Justiça, após conclusão dos procedimentos, toda a 
documentação comprobatória hábil a respeito.

E, RECOMENDA ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de 
Vereadores de Inajá/PE 

I-Que tão logo protocolizado na Casa Legislativa o projeto de lei 
referido nesta Recomendação, seja o mesmo incluído em pauta para 
deliberação e votação, preferencialmente em regime de urgência;

II- Que o Chefe do Poder Legislativo Municipal informe à Promotoria 
de Justiça a tramitação do referido projeto de lei, se for o caso, ou a 
legislação já existente sobre o tema ora enfocado. 

Seja dado conhecimento da presente RECOMENDAÇÃO às 
seguintes autoridades:

Ao Prefeito do Município de Inajá/PE e ao Presidente da Câmara de 
Vereadores de Inajá/PE, para conhecimento e adoção das medidas 
necessárias; 

À Secretaria de Assistência Social;

Ao Presidente do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa de Inajá/PE

A CAOP Cidadania, ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco, o Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral 
de Justiça Francisco Dirceu Barros, por meio eletrônico; 
À Secretaria-Geral, para publicaçã o no Diário Ofi cial de Pernambuco, 
para fi ns de publicidade. 
Autue-se e Registre-se junto ao Sistema Arquimedes. Publique-se. 
Cumpra-se.

Inajá/PE, 09 de outubro de 2017.

HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO 011/2017

FAZ RECOMENDAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS AO 
PREFEITO MUNICIPAL DE MANARI/PE e AO PRESIDENTE DA 
CÂMARA DE VEREADORES DE MANARI/PE NO TOCANTE A 
CRIAÇÃO/ADEQUAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por meio do Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, II e III, 
da Constituição Federal de 1988; artigo 67, II, V e VI da Constituição 
do Estado de Pernambuco; artigo 26, I, e artigo 27 da Lei Federal no 
8.625/1993; artigo 4o, IV, e artigo 5o da Lei Complementar Estadual 
no 12/1994; e artigo 1o, IV e VIII, da Lei Federal no. 7.347/1985 e,

CONSIDERANDO a Recomendação no 002/2017, do Exmo. 
Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu Barros, 
publicada no D.O.E. de 07/09/2017, que dispõe sobre a atuação dos 
Promotores de Justiça na implementação da eleição unifi cada dos 
conselhos de direitos da pessoa idosa; 

CONSIDERANDO que o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa 
é órgão essencial à garantia de direitos, concebido para propor e 
acompanhar as políticas públicas voltadas ao idoso, previsto na Lei 
Federal n.o 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso) e no Estatuto do 
Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003); 

CONSIDERANDO a necessidade da existência, em cada município, 
do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa; 

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 15.446/2014, que dispõe 
sobre a unifi cação de posse e data de realização de eleição dos 
representantes das organizações da sociedade civil atuantes na 
promoção e defesa de direitos da pessoa idosa e sobre posse 
dos conselheiros representantes do Poder Público, bem como 
prorrogação dos mandatos dos conselheiros em todo território do 
Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 1o do referido diploma legal preconiza 
que “A eleição dos representantes das organizações da sociedade 
civil que atuam na promoção e defesa de direitos da pessoa idosa, 
será realizada no primeiro e terceiro ano do mandato do cargo do 
Poder Executivo do Estado, sempre na última semana de outubro” 
e que seu § 1º determina que “A posse dos conselheiros eleitos nos 
termos do caput, bem como dos representantes do Poder Público, 
dar-se-á no mês de fevereiro do ano seguinte ao da eleição daquele 
representante” e demais disposições pertinentes;

RECOMENDA ao Exmo. Sr. Prefeito de Manari/PE e a Secretaria 
de Assistência Social de Manari/PE o que segue, observadas as 
seguintes particularidades.

Que seja criado o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa. Caso 
já se encontre instituído no município e já tenha sido efetuada a 
adequação à Lei n.o 15.446/2014, que proceda de modo a garantir a 
realização do Processo de Escolha Unifi cado para Conselheiros de 
Direitos da Pessoa Idosa da Sociedade Civil, em especial tomando 
as seguintes providências:

Que seja enviado, no prazo de 20 (vinte) dias, projeto de lei de 
adequação à Lei Estadual n.o 15.446/2014 à Câmara de Vereadores 
do Município, inclusive assegurando a realização das eleições no 
prazo estabelecido naquela Lei;

II-Que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) 
dias, sobre o acatamento ou não da recomendação, bem como as 
medidas adotadas para seu 
fi el cumprimento; 
III- Adotadas todas as medidas ora tratadas, que seja remetida a esta 
Promotoria de Justiça, após conclusão dos procedimentos, toda a 
documentação comprobatória hábil a respeito.

E, RECOMENDA ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de 
Vereadores de Manari/PE 

I-Que tão logo protocolizado na Casa Legislativa o projeto de lei 
referido nesta Recomendação, seja o mesmo incluído em pauta para 
deliberação e votação, preferencialmente em regime de urgência;

II- Que o Chefe do Poder Legislativo Municipal informe à Promotoria 
de Justiça a tramitação do referido projeto de lei, se for o caso, ou a 
legislação já existente sobre o tema ora enfocado. 

Seja dado conhecimento da presente RECOMENDAÇÃO às 
seguintes autoridades:

Ao Prefeito do Município de Manari/PE e ao Presidente da Câmara 
de Vereadores de Manari/PE, para conhecimento e adoção das 
medidas necessárias; 

venda de bebidas alcóolicas deste Município, sobre o conjunto das 
considerações que embasam a presente recomendação, alertando-
os da necessidade de obtenção/renovação de licença e alvará de 
funcionamento junto à Prefeitura, informando das proibições da 
venda de cigarros e bebidas alcoólicas a menores de 18 anos (e 
a qualquer pessoa se situados no perímetro escolar durante o 
horário da escola), pessoas com defi ciência mental e já alcoolizadas, 
restrição de uso de equipamentos de som, através da assinatura de 
Termo de Compromisso ou inserção de cláusulas específicas nos 
alvarás e/ou termos de autorização, cominando eventual sanção de 
advertência, multa, suspensão das atividades e interdição; 
intensifi que o combate à poluição sonora e a perturbação do sossego, 
notadamente no que se refere aos estabelecimentos de venda de 
bebidas alcoolicas não autorizados pelo poder público ou, caso 
autorizados, quando realize a atividade em desacordo com as licenças 
concedidas ou em desconformidade com a lei, tudo de modo a impedir 
a ocorrência de poluição sonora, de perturbação ao sossego público 
e/ou a falta de alvará e específi ca licença ambiental para atividades 
potencialmente poluidoras, condutas tipifi cadas, respectivamente, nos 
arts. 54 e 60, da Lei nº 9.605/98 e art. 42 do Decreto-Lei nº 3.688/42; 
mantenha a fiscalização de seu cumprimento, inclusive dos 
equipamentos que produzam poluição sonora, utilizando-se, 
caso seja necessário, do Poder de Polícia Administrativo para 
tomar as providências necessárias à remoção e fechamento dos 
estabelecimentos comerciais e/ou barracas que descumprirem o 
teor do Termo de Compromisso a ser firmado entre o município e os 
proprietários do estabelecimento; 

AOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAL, que, 
se não houver, providenciem a regulamentação, em 90 dias, por lei 
municipal, sobre o horário de funcionamento de bares e restaurantes, 
nos termos da Lei Estadual n.º 13.020/2006, adotando medidas de 
publicidade em relação à norma;

AOS PROPRIETÁRIOS E FUNCIONÁRIOS de bares, restaurantes, 
lanchonetes, pontos de espetinho e todos os tipos de estabelecimento 
que comercializem bebida alcoólica, bem como a seus clientes, na 
área urbana, sede e nos distritos, a:

Observar, até ulterior regulamentação pelo Munícipio, nos 
termos da Lei Estadual n.º 13.020/2006, visando a construção 
de uma real Cultura de Paz na cidade, o seguinte HORARIO DE 
FUNCIONAMENTO: DOMINGO A QUINTA-FEIRA das 08h00 até 
as 23h00; SEXTAS-FEIRA E SABADOS: das 08h00 até as 0h00 
do dia seguinte; VESPERAS DE FERIADO: das 08h00 da véspera 
até as 0h00 do feriado;
não vendam ou forneçam gratuitamente quaisquer bebidas que 
contenham álcool a pessoas que já estejam embriagadas, alcoólatras 
e às portadoras de defi ciência mental, fi cando desde já esclarecido 
que a inobservância a esta proibição constitui infração penal prevista 
no art. 63 da Lei de Contravenções Penais, sujeita às sanções de 
multa e privação de liberdade;
se abstenham de vender, ministrar ou entregar às crianças e aos 
adolescentes, ainda que acompanhados pelos pais ou responsáveis, 
bebidas alcoólicas de qualquer natureza ou espécie, ou outros 
produtos que, mesmo de permitida comercialização, causem 
dependência física ou psíquica, fi cando desde já esclarecido que 
a inobservância a esta proibição constitui crime previsto no artigo 
243 do ECA, sujeito às sanções de multa, privação de liberdade e 
interdição do estabelecimento;
não permitam que os donos dos veículos utilizem paredões de 
som ou equipamentos capazes de gerar poluição sonora além dos 
limites legais, fi cando vedada a utilização de som após o horário de 
funcionamento, sob pena de cassação do alvará e responsabilidade 
civil e criminal, devendo, em caso de recusa do proprietário do som, 
comunicar o fato à Policia local para as providencias cabíveis e, se 
possível, identifi car o infrator e comunicar à Promotoria de Justica;

Aos DONOS DOS VEÍCULOS que não utilizem paredões de 
som ou equipamentos capazes de gerar poluição sonora além 
dos limites legais, fi cando vedada a utilização de som após o 
horário de funcionamento dos bares e congêneres, sob pena de 
responsabilidade civil e criminal, e apreensão do som pela Policia 
local para as providencias cabíveis;

Ao COMANDANTE DO 8º BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR, que 
proceda às abordagens de forma contínua nesta cidade, no sentido 
de coibir e proibir a venda de bebidas com teor alcoólico às crianças 
e aos adolescentes, procedendo à prisão em fl agrante delito dos 
proprietários de bares e similares ou das pessoas que insistirem em 
infringir a lei, bem como para reprimir o crime de poluição sonora e, se 
possível, fi scalizar o horário de funcionamento dos estabelecimentos; 

Às POLÍCIAS CIVIL E MILITAR a atuarem preventivamente para a 
fi scalização dos pontos de venda de bebidas alcóolicas, registrando 
eventual boletim de ocorrência em caso de descumprimento, 
notadamente para coibir o crime de poluição sonora e dando a 
prioridade que a legislação determina quando envolver criança ou 
adolescente, na condição de vítima ou infrator;

Ao CORPO DE BOMBEIROS MILITAR para que, se possível, 
inclua o Município de Sanharó na Operação “Bar Seguro”, visando 
à regularização da segurança dos estabelecimentos de acordo com 
o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico, relevante para a 
redução dos crimes violentos e da consequente da violência urbana 
local, que se mostra crescente nos últimos anos; 

À POPULAÇÃO EM GERAL sobre a necessidade de denunciar à Policia, 
ao Município e a esta Promotoria de Justiça os proprietários dos pontos 
de venda de bebidas alcoolicas que não respeitem esta recomendação, 
bem como comunique o envolvimento de crianças e adolescentes com 
álcool e drogas, afi xando oportunamente cartazes com advertência 
sobre a poluição sonora e a proibição de venda de bebidas a jovens; 

Nomeio a Servidora Nathalia Assis para servir como secretária - 
escrevente;  

Cientifi quem-se os destinatários de que devem informar a esta 
Promotoria de Justiça acerca do acatamento ou não da presente 
recomendação, apresentando razões formais, num ou noutro caso, 
no prazo de dez dias a partir do recebimento da presente;

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação aos destinatários, 
através de notificação, para fi el cumprimento e afi xação em local 
visível ao publico, e, se possível, junto ao respectivo sitio eletrônico; 

Encaminhe-se ainda à Secretaria-Geral do Ministério Público, para 
publicação no Diário Oficial do Estado, bem como ao CAOP da 
Infância e Juventude, ao Conselho Superior do Ministério Público, à 
Corregedoria Geral e ao Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de 
Justiça, para conhecimento;
Remeta-se cópia aos MM. Juiz de Direito desta Comarca, para fi ns 
de conhecimento;
Remeta-se cópia às rádios locais para a devida divulgação;
Afi xe-se cópia em lugar público e de costume do átrio do Fórum desta 
Comarca.

Sanharó, Pernambuco, 09 de outubro de 2017.

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

INQUÉRITO CIVIL N.º 005/2017

RECOMENDAÇÃO N.º 03/2017

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso das funções e 
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, 
inciso II, ambos da Constituição Federal; art. 67, caput, e seu § 2º, 
inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco; art. 27, inciso 
II e seu parágrafo único, incisos I e IV da Lei Federal nº 8.625, 
de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público); art. 5º, inciso II e seu parágrafo único, incisos I a IV da Lei 
Compleme ntar nº 12, de 27 de dezembro de 1994 (Lei Complementar 
Estadual do Ministério Público de Pernambuco) e art. 8º, § 5º, da Lei 
Complementar Federal nº 75, de 20 de maio de 1993 (Estatuto do 
Ministério Público da União) c/c o art. 80 da Lei nº 8.625/93 e art. 201, 
§ 5º da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por força dos 
arts. 127 e 129 da Constituição Federal, a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos aos direitos garantidos na mesma Constituição, promovendo 
as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 227, caput, 
e os arts. 4º e 5º da Lei nº 8.069/90 determinam ser dever da família, 
da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
dentre outros, o direito à dignidade e ao respeito de toda criança e 
adolescente, colocando-os a salvo de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão 
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 
da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 182 da Constituição Federal dispõe que 
“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes”;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 10.454/90 estabelece 
o perímetro de segurança escolar, num raio de cem metros do 
epicentro do estabelecimento escolar;

CONSIDERANDO que o perímetro de segurança escolar se prestará 
a resguardar o alunado, funcionários e professorado de ameaças 
diversas de pessoas capazes de causar qualquer tipo de violência, 
tráfico e venda de quaisquer substâncias nocivas à saúde e qualquer 
forma de corrupção, conforme previsão do art. 2º do diploma legal 
acima citado;

CONSIDERANDO que é publico e notório o funcionamento de 
diversos estabelecimentos comerciais, dentre bares e barracas 
que comercializam bebidas alcoólicas, localizados no entorno das 
escolas, municipais ou estaduais, descumprimento o limite de cem 
metros estabelecido na supracitada Lei;

CONSIDERANDO que constitui atribuição desta Promotoria de 
Justiça na Defesa da Infância e Juventude adotar as medidas 
necessárias ao estabelecimento do “Perímetro de segurança 
escolar” nesta comarca;

CONSIDERANDO a informação fornecida no inquérito Civil em 
epigrafe pelo Município em junho de 2014 sobre a existência de 
38 estabelecimentos nos espaços de perímetro escolar, dos quais 
três não possuem alvará, 13 comercializavam bebidas alcoolicas, 
05 vendiam cigarros e 03 consistiam em supermercados e a 
necessidade de atualização e cadastro dos atuais comerciantes 
existentes no perímetro escolar;

CONSIDERANDO a realização de audiência pública nesta data com 
o representante do Município e os proprietários dos estabelecimentos 
situados na região do perímetro de segurança escolar, os quais 
foram advertidos acerca da prioridade absoluta constitucionalmente 
assegurada às crianças e aos adolescentes e a correlata necessidade 
de se estabelecerem regras de segurança pelo Poder Publico 
Municipal, notadamente em locais próximos à escola; 

CONSIDERANDO que decorreu longo lapso temporal desde em 
novembro de 2014, quando primeiramente notifi cados os então 
responsáveis pelos estabelecimentos do perímetro de segurança 
escolar para a adequação à Lei Estadual n.º 10.454/1990, novamente 
realizada pelo Município em julho de 2017;

CONSIDERANDO que constituem crimes as condutas de vender 
bebidas a crianças e adolescentes (art. 243 do ECA), apenado 
com detenção de 2 a 4 anos, aplicação de multa de R$ 3.000,00, 
e  interdição do estabelecimento (art. 258-C do ECA), assim como 
a poluição sonora, o quais ameaçam o desenvolvimento sadio das 
atividades escolares;

CONSIDERANDO o grande número de reclamações feitas por 
vizinhos, pais de alunos, e também da própria comunidade local, 
dando conta de que seus fi lhos/alunos estão sendo prejudicados no 
processo ensino-aprendizagem pela poluição sonora produzida pelos 
bares ali situados, bem como por estarem sujeitos à insegurança 
provocada por algumas pessoas que por ali circulam com a intenção 
de praticar infrações de toda ordem;

CONSIDERANDO que os estabelecimentos que funcionam 
nas proximidades dos estabelecimentos de ensino, além do 
descumprimento da Lei Estadual nº 10.454/90, concorrem para 
ameaça aos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, que 
gozam de prioridade absoluta, inclusive para o sadio desenvolvimento 
das atividades escolares, inibindo o consumo precoce de bebidas 
alcóolicas e a corrupção dos jovens; 

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Município o exercício do 
poder de polícia administrativo.

RESOLVE RECOMENDAR: 

ao PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANHARÓ/PE que, no prazo de 
15 (quinze) dias, adote as providências necessárias para: 
cadastrar e dar conhecimento a todos os proprietários e funcionários 
de bares/congêneres/ambulantes que se encontram em desacordo 
com o perímetro de segurança escolar nesta cidade, informando 
da proibição da venda de cigarros e bebidas alcoólicas a qualquer 
pessoa no horário de funcionamento da escola e, fi ndo o horário 
escolar, aos menores de 18 anos de idade, através da assinatura 
de Termo de Compromisso ou inserção de cláusula específica nos 
alvarás e/ou termos de autorização; 

mantenha a fiscalização de seu cumprimento, inclusive dos 
equipamentos que produzam poluição sonora, utilizando-se, 
caso seja necessário, do Poder de Polícia Administrativo para 
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Trabalho/PE; Dra. ADRIANA GONDIN;
Convidar o Ilmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal do Ipojuca, 
JOSÉ RICARDO DE SOUZA;
Convidar o Exmo. Sr. Superintendente  Regional do Ministério do 
Trabalho e Emprego, Dr. EDUARDO GEOVANE DE FREITAS LEITE;
Convidar as Rádios Comunitárias localizadas em todo o Município 
do Ipojuca/PE; 
Convidar as Entidades de Classe Interessadas;
Convidar a População em Geral.

Ipojuca, 06 de outubro de 2017

Eduardo Leal dos Santos
Promotor de Justiça 

ANEXO ÚNICO
REGULAMENTO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

MUNICÍPIO DO IPOJUCA
24/10/2017

A presidência da audiência caberá ao Dr. EDUARDO LEAL DOS 
SANTOS, 1ª Promotora de Justiça Cível, com atuação na Defesa 
do Direito da Criança e do Adolescente, podendo ela entregar a 
coordenação dos trabalhos a pessoa de sua confi ança, sem prejuízo 
de suas atribuições como presidente do ato.

Proceder-se-á ao cadastramento prévio dos expositores que 
desejarem manifestar-se na audiência mediante aposição de 
nome e qualifi cação na respectiva lista de inscrição, a qual estará 
localizada na porta de entrada do recinto, admitindo-se inscrições 
até as 10:30min. Após esse horário, somente com autorização do 
presidente e a seu exclusivo critério será franqueada a palavra a 
pessoas não previamente inscritas.

O tempo de duração das intervenções será estabelecido pela presidente 
em função da quantidade de pessoas previamente cadastradas, 
assegurando-se igualdade na distribuição do tempo. As intervenções 
serão, contudo, condicionadas à pertinência temática da audiência, sob 
pena de o expositor ter a palavra cassada pelo presidente.

Independentemente de prévia inscrição, qualquer dos presentes poderá 
submeter documentos à apreciação do presidente, desde que sejam 
pertinentes ao tema da audiência, sobre os quais o presidente deliberará.

O presidente poderá nomear secretário para a realização dos 
assentamentos necessários, recolhimento da lista com assinatura 
dos presentes, recebimento de documentos e controle do tempo de 
duração das exposições, também podendo fazê-lo pessoalmente, 
conforme o caso.

A audiência pública observará a seguinte ordem no seu 
desenvolvimento:

iniciados os trabalhos, o presidente comentará de forma sucinta os 
motivos da audiência pública, passando a palavra aos expositores 
previamente cadastrados, na ordem de sua inscrição, podendo 
a qualquer momento ser interrompidos se o presidente constatar 
ausência de pertinência temática na intervenção ou se julgar 
necessário para manter a ordem e bom andamento dos trabalhos;

encerradas as exposições, o presidente retomará a palavra, podendo 
franqueá-la na forma do item 2 do presente edital, ou, a seu exclusivo 
critério, promover breve debate sobre o tema da audiência, considerando 
as intervenções ocorridas. Franqueada ou não a palavra, ocorrendo ou 
não o debate, o presidente fará suas considerações fi nais.

Após suas considerações fi nais, a presidente poderá determinar as 
providências que entender adequadas.

A critério da presidente, poderá ser designada audiência pública de 
continuação a realizar-se dentro de prazo razoável, caso isto se lhe 
afi gure necessário para alcançar os fi ns colimados na Audiência 
Pública, podendo ser os presentes desde já cientifi cados da data da 
audiência de continuação ou sê-lo por meio de expedição de ulterior 
notifi cação;

A presidente, enfi m, declarará encerrada a audiência, assinando 
o respectivo termo, ao qual será anexada a lista de presença, 
localizada na porta de entrada do auditório com a lista de inscrição 
dos expositores.

Os casos omissos serão decididos exclusivamente pelo Dr. 
EDUARDO LEAL DOS SANTOS, 1º Promotor de Justiça Cível do 
Ipojuca/PE.

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo 
Licitatório nº 020/2017, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 012/2017, cujo objeto consiste na Aquisição de Câmera 
Fotográfi ca Digital, Câmera Filmadora Digital, Disco 
Rígido Externo Portátil de 1TB, para uso nas Unidades 
Administrativas da PGJ,  tendo como vencedora a empresa 
INOVAMAX TELEINFORMATICA LTDA - ME, CNPJ: 
07.055.987/0001-90, por ter apresentado o menor valor global 
de R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais), atendendo ao 
interesse do MPPE.

Recife, 10 de outubro de 2017.

Alexandre Augusto Bezerra
Promotor de Justiça

Secretário-Geral do MP

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo 
Licitatório nº 013/2017, na modalidade Pregão Presencial 
nº 005/2017, cujo objeto consiste na Contratação de 
empresa gráfi ca para a impressão de peças gráfi cas 
para atendimento aos seguintes projetos e áreas: ação 
institucional Procuradoria-Geral de Justiça “Educação contra 
a Corrupção”, ação educativa “Primeiro a Infância” - AMCS/
CAOP Infância, material institucional Escola Superior do 
MPPE e campanha interna sobre o contingenciamento de 
despesas,  tendo como vencedora a empresa PERFILGRÁFICA 
LTDA - ME, CNPJ: 08.829.277/0001-33, por ter apresentado 
o menor valor global de R$ 35.310,00 (trinta e cinco mil, 
trezentos e dez reais), atendendo ao interesse do MPPE.

Recife, 10 de outubro de 2017.

Alexandre Augusto Bezerra
Promotor de Justiça

Secretário-Geral do MP

À Secretaria de Assistência Social;
Ao Presidente do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa de Manari/
PE
A CAOP Cidadania, ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco, o Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral 
de Justiça Francisco Dirceu Barros, por meio eletrônico; 
À Secretaria-Geral, para publicação no Diário Ofi cial de Pernambuco, 
para fi ns de publicidade. 

Autue-se e Registre-se junto ao Sistema Arquimedes. Publique-se. 
Cumpra-se.

De Inajá/PE p/ Manari/PE, 09 de outubro de 2017.

HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Promotor de Justiça

1ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Lourenço da Mata
PORTARIA – IC nº  33/2017

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu representante 
legal, com exercício perante a Curadoria de Defesa da Cidadania – 
Curadoria do Patrimônio Público, da Comarca de São Lourenço da 
Mata/PE, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 129, 
III da Constituição Federal e art. 8º, §1º da Lei nº 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do expediente de nº 2016/2181919, 
no âmbito desta 1ª Promotoria de Justiça, com atribuição no âmbito 
da Curadoria do Patrimônio Público, instaurado com o objetivo de 
averiguar a notícia de irregularidades no ressarcimento dos valores 
atualizados com juros e correção monetária da diferença da venda 
em leilão de veículo HYUNDAI AZERA de propriedade do Fundo 
Previdenciário deste Município.

CONSIDERANDO o teor do art. 16, parágrafo único, da RESOLUÇÃO 
RES-CSMP nº 002/2008, do Conselho Supeiror do Ministério Público, 
e, do art. Art. 1º, §§ 6º e 7º da Resolução nº 023/2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e 
tramitação de Inquérito Cvil, e, de igual maneira, do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação 
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por 
igual período, e que na hipótese de vencimento desse prazo deverá 
ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil 
Pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento em INQUÉRITO CIVIL, 
adotando-se as seguintes providências:
autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações em livro 
próprio;
Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, ao 
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, este último para 
efeito de publicação no DOE;
Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao Conselho 

Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;
Nomeia-se a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para 
exercer as funções de Secretária, mediante termo de compromisso;

Cumpra-se o despacho de fl s. .

São Lourenço da Mata, 06 de outubro de 2017.

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
Promotora de Justiça

Portaria nº03/2017(PP)

Este expediente trata sobre denúncia oriunda do Sindicato dos 
Condutores de Ambulância do Estado de Pernambuco(SINDCONEM-
PE) e da Associação Brasileira dos Condutores de 
Ambulância(ABRAMCA), acerca de possível irregularidade na 
contratação de profi ssionais não capacitados para condução de 
ambulâncias, neste município.

Ante o exposto e com apoio nos arts. 127 e 129, da Constituição 
Federal, c/c as disposições das Leis nº7.347/1985 e nº8.625/1993, 
bem como da Lei Complementar nº12/1994 e da Resolução CSMP 
nº01/2016, instauro Procedimento Preparatório(PP) visando ultimar 
as investigações e adotar as medidas cabíveis.
DESPACHO: 1)anotações no sistema Arquimedes; 2)à conclusão.

Caruaru, 05 de outubro de 2017

GEOVANY DE SÁ LEITE
PROMOTOR DE JUSTIÇA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DO IPOJUCA
CURADORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
Inquérito Civil nº 004/2014
Arquimedes: 2015/2110750

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
meio do Exmo. Sr. Dr. EDUARDO LEAL DOS SANTOS, 1º Promotor 
de Justiça Cível do Ipojuca, com atuação na Defesa do Dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, do Idoso, Educação e Saúde, vem pelo 
presente Edital, nos termos do art. 37 et seq. da Resolução RES-
CSMP nº 001/2012 e em razão da existência de procedimento de 
investigação em trâmite nessa Promotoria, CONVOCAR AUDIÊNCIA 
PÚBLICA com o objetivo de discutir soluções para a existência de 
trabalho infantil frequentemente observado nas ruas de Porto de 
Galinhas, Ipojuca/PE, a se realizar no dia 24 de Outubro de 2017, 
com início às 10 horas, no auditório da Secretaria de Turismo, 
localizada à Rua Beijupirá, nº 226, Ipojuca/PE franqueando-se a 
presença de qualquer interessado além das autoridades notifi cadas 
para o ato, tudo conforme o Regulamento e agenda abaixo, que 
constam do Anexo do presente Edital.
Providências a serem adotadas pela Secretaria:

Convidar a Exma. Sra. Prefeita do Município do Ipojuca, CÉLIA 
SALES;
Convidar ao Exmo. Sr. Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude 
do Ipojuca, Dr. EDUARDO BURICHEL;
Convidar a Ilma. Sra. Secretária de Bem Estar Social do Município do 
Ipojuca, VERA DOURADO;
Convidar a Ilma. Sra. Diretora dos Conselhos, MARIA DAS DORES 
DA PAZ DE SANTANA; 
Convidar os Senhores Conselheiros Tutelares de todo Município 
de Ipojuca; NOSSA SENHORA DO Ó, PORTO DE GALINHAS, 
SERRAMBI, CAMELA E IPOJUCA (SEDE);
Convidar a Exma. Sra. Procuradora-Chefe do Ministério Público do 

Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
SETEMBRO DE 2017

PROCURADORES DE JUSTIÇA
SALDO ANTERIOR PROCESSOS RECEBIDOS PROCESSOS DEVOLVIDOS SALDO ATUAL OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS PJe TOTAL PROC.

FÍSICOS PJe TOTAL PROC.
FÍSICOS PJe TOTAL PROC.

FÍSICOS PJe TOTAL

01ª -  ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO - - - - - - - - - - - - FÉRIAS.
02ª – LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE 05 04 09 22 18 40 27 22 49 - - - LICENÇA-MÉDICA DE 11 A 15 DE SETEMBRO.
03ª – JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA 06 04 10 32 17 49 37 21 58 01 - 01
04ª – MARIA BETÂNIA SILVA - - - 29 24 53 28 21 49 01 03 04
05ª – MARIA BERNADETE DE AZEVEDO FIGUEIROA 03 01 04 35 20 55 23 10 33 15 11 26

06° – IVAN WILSON PORTO - - - 27 09 36 22 05 27 05 04 09 LICENÇA-MÉDICA DE 21 A 22 DE SETEMBRO.
LICENÇA-MÉDICA DE 25 A 29 DE SETEMBRO.

07ª – NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI - - - 33 21 54 32 17 49 01 04 05

08º –  CARGO REDESIGNADO - - - - - - - - - - - - REDESIGNADO CONFORME
RESOLUÇÃO RES-CPJ Nº 003/2017, PUBLICADA NO DOE DE 22/02/2017.

09ª – LAÍS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI 20 21 41 38 17 55 52 31 83 06 07 13
10ª – IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS - - - 30 24 54 30 23 53 - 01 01
11ª – LÚCIA DE ASSIS - - - - - - - - - - - - SUBPROCURADORA-GERAL EM ASSUNTOS INSTITUCIONAIS.
Convocado: Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho 03 03 06 37 18 55 40 19 59 - 02 02
12º – GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR - - - - - - - - - - - - FÉRIAS.
13ª –  CARGO VAGO - - - - - - - - - - - -
Convocado: Flávio Roberto Falcão Pedrosa 07 03 10 37 19 56 32 18 50 12 04 16
14º - VALDIR BARBOSA JÚNIOR - - - 36 17 53 30 13 43 06 04 10
15ª - THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO - - - - - - - - - - - - FÉRIAS.
Convocado:Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 01 02 03 - - - 01 01 02 - 01 01
16º - JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES 04 03 07 27 27 54 26 25 51 05 05 10
17º – PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - - - - - - - - - - - - CORREGEDOR-GERAL.
Convocado: Alfredo Pinheiro Martins Neto 11 03 14 17 03 20 28 06 34 - - - FÉRIAS DE 16 DE SETEMBRO A 08 DE OUTUBRO.
18º – FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE - 10 10 37 18 55 36 21 57 01 07 08
19ª – ALDA VIRGÍNIA DE MOURA 30 08 38 34 15 49 60 23 83 04 - 04
20º - SÍLVIO JOSÉ MENEZES DE TAVARES - - - - - - - - - - - - DIRETOR DO CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL – ESMP.
Convocado: Aguinaldo Fenelon de Barros 06 - 06 11 06 17 17 6 23 - - - FÉRIAS DE 15 DE SETEMBRO A 14 DE OUTUBRO.
21º - JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA 12 01 13 - - - 12 01 13 - - - FÉRIAS.
Convocado:Paulo Henrique Queiroz Figueiredo - - - 31 22 53 23 12 35 08 10 18

TOTAL 108 63 171 513 295 808 556 295 851 65 63 128

Recife, 05 de Outubro de 2017.

NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
7º Procuradora de Justiça Cível

Coordenadora da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

CLAUDIONILO EUGÊNIO GOMES MUDO
Técnico Ministerial – Área Administrativa 

Núcleo de Controle e Movimentação de Processos da Procuradoria de Justiça Cível
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